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PROJETO DE LEI N° /17 

	 PL 

133/20 17 

Acrescenta o art. 7°-A da Lei 13.250, de 27 de 

dezembro de 2001, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o art. 7°-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a seguinte 

• redação: 

"Art. 7°-A 0 interessado na obtenção do reconhecimento da imunidade tributária de que trata 

o artigo anterior deverá submeter ao Poder Público Autodeclaração de Imunidade Tributária,  

ainda que se trate de imóvel locado ou cedido a qualquer titulo por terceiro para o 

desenvolvimento de atividades religiosas. 

§ 1° A Autodeclaraçâo de Imunidade Tributária deverá ser subscrita pelos representantes 

legais da entidade religiosa, com firmas reconhecidas, os quais serão pessoalmente 

responsáveis pela veracidade de seu conteúdo para todos os fins de Direito, em especial 

para fins tributários e criminais. 

§ 2° A Autodeclaraçâo de Imunidade Tributária gozará de  presunção relativa de veracidade 

e terá efeitos imediatos para gozo da imunidade, desde que acompanhada de documentos 

comprobatários da destinaçâo do imóvel. 

§ 3° No caso de  imóvel  de propriedade de terceiro, alugado ou cedido a qualquer titulo para 

entidade religiosa, nenhuma responsabilidade tributária, civil ou criminal poderá ser atribuída  

ao proprietário do imóvel ou sublocador por eventual declaração falsa ou fraudulenta 

subscrita pelos representantes legais da entidade religiosa, ainda que o contrato de locação, 

sublocação ou  cessão  a qualquer titulo preveja que o imóvel será destinado a fins 

religiosos." (NR) 

§ 4° Em caso de  devolução  do imóvel por desacordo ou fim de contrato, fica os 

representantes legais da entidade religiosa, responsáveis  de seclarar a prefeitura, no prazo 

máximo  de 30 (trinta) dias, a devolução do referido imóvel pa aF-(9.MiggtâElekeidemeep ros 

benefícios desta lei. 

1 5 MAR 2017 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	f e (11) 3396-4000 	www camara s . 'ovbr 
SGP. 42 
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Folha n° 	
anexo., 

do proc. neOL-13.3.: 

Assimers,  
CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Art. 2° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados da sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

,2)( 
RINALDI 	ILIO 

Vereador 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www.camarasp.aov.br  
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I 
i; do proc.. n' 	) '  I  

I KARL:: 	u 	u .1 

LelealberMirommuorww:;:f 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

t_A imunidade tributária de templos de qualquer cult-o7encontra-se prevista na alínea "h" do 

in-c. VI do art. 150 da Constituição Federal de 198, como supedâneo da garantia de livre 

culto. 

A fim de instrumentalizar essa garantia a direito fundamental do Estado Democrático de 

Direito, as normas tributárias dispõem sobre o procedimento de obtenção de Declaração de 

• 	Imunidade Tributária, a ser obtida junto à Prefeitura Municipal. 

Quando proprietária do imóvel sobre o qual se pretende que recaia a imunidade, a entidade 

religiosa não encontra dificuldade alguma, bastando para tanto que acesse o portal da 

Prefeitura Municipal de São Paulo e faça a autodeclaração, fazendo constar os elementos 

identificadores do imóvel e de sua propriedade, assim como declarando tratar-se o 

solicitante de entidade religiosa. 

O mesmo não tem sido aplicado, no entanto, às entidades que desenvolvem suas atividades 

religiosas em imóveis alugados ou cedidos por terceiros. 

Além da declaração, essas entidades devem apresentar documentos sujeitos a análise da 

Prefeitura Municipal. 

Dessa forma, o reconhecimento do beneficio constitucional pode tomar meses até o seu 

• 	
deferimento, o que representa quebra do tratamento isonômico, ainda que relativo ao 

procedimento de reconhecimento do beneficio, causando prejuízo direto ao contribuinte. 

A propositura apresentada visa corrigir essa distorção normativa, uma vez que a sua 

existência põe em risco a garantia constitucional. 

Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público geral, espero contar 

com o voto favorável dos nobres Pares à presente propositura. 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www.camara.sp.qov.br  
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CAIARA 

SAO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  04  

do processo n°01 —PL 133 de 2017, 	 / 	 / ) 	(a) 	  

MUNICIPAL DE 

PAULO 

`.- 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

16 MAR 2017 

1/di Caleari 

Supervisor d 	 role do Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha 5 	  

Proc k ,N° 01-133 / 2017 

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 133/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 150 e ss; 

- Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário Nacional; 

• - Lei Municipal n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário do Município, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, que altera a Lei n°6.989, de 29 
de dezembro de 1966, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU, com 
alteração; 

- Decreto Municipal n°56.141, de 29 de maio de 2015, que dispõe sobre a declaração 
de imunidade tributária; 

- Decreto Municipal n° 57.516, de 08 de dezembro de 2016, que aprova a 
Consolidação das leis Tributárias do Município de São Paulo — cópia parcial; 

• 
- Instrução Normativa n° 3/08, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, dispõe sobre imunidade tributária, concessão de desconto, de isenção e 
de não incidência; 

- Instrução Normativa n°6/16, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, que altera a instrução normativa 3/08; 

- PL 491/06, que altera o art. 7° da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, que 
alterou a Lei n°6.989, de 29 de dezembro de 1996, e dá outras providências; 

- PL 820/13, que dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais sobre 
o patrimônio e renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de 
São Paulo; 

- PL 121116, que altera o art. 7° da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0133/17 - pesquisa 
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k 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

A pesquisa constatou a existência de PLs tratam o tema de maneira semelhante, mas 
que por não terem sido propostos na mesma sessão legislativa que o PL em análise 
não cabe a incidência do incido IV do art. 212 do Regimento. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 24 de março de 2017. 

Juliana Trtidade vonT Eberlin 
Procur dora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christi 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 Sao Pad° - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.hr  
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20/03/2017 Constituição 	 Folha 6 	 

Pr . N° 01-133 / 2017 

Presidência da República 
Casa Civil 
	

runo Lucchetti 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
	

RF 11455 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91, 
	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II -a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

• 	V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II -garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI-defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

t'an :Mn w.olanal'o 	 -:o. 'sti'uirar "r-rs .fihf -ars.htr- 	 '/403 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

88
37

9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 12/07/2019 14:33:14.

 fls. 9



20/03/2017 	 Constituição 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos 
geradores, bases de cálculo e contribuintes; 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais 
ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o 
art. 239. 	(Incluído peia Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e 
contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 
19.12.2003) 

I - será opcional para o contribuinte; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de  
19.12.20031 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será 
imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003) 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de 
contribuintes. 	(Incluído ceia Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Art. 146-A. Lei complemer tar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem 
prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12,2003) 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os 
impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesá.s extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; 
• 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem 
prejuízo do previsto no art. 195 § 6°, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

§ 1° Os Ectados, o  Dictrii  

§ 1° Os Estados, o Distrite Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do 
regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da 
União. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

§ 2° As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional n' 
33, de 2001) 

.Emonda Constitucional n° 33. do 20011 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; 	 (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42. de  
19.12.2003) 

III - poderão ter alíquotas: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;IrLIclaido 
pela Emenda Constitucional n° :33, de 2001) 

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

§ 3° A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

§ 4° A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação 
pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°39, de 2002) 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 39. de 2002) 

SEÇÃO II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercido fináinceiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 	(Vide Emenda Constitucional n° 3, de 
1993) 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

4-1—~4~4~-64313fe-G  importação do potfá•lee e ~e dorivados, gás natural o sous dorivadoc o álcool combuctívoi; 	(Incluído pola 

111 

C,314re) 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

88
37

9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 12/07/2019 14:33:14.

 fls. 10



Constituição 	 Folha 7 
rridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, ob 

la Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 
t191,37a2tif9a 

uto com efeito de confisco; 

runo Lucchetti 
Jcer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, "ssalvada a cobrança de 

ilização de vias conservadas pelo Poder Público; 	 RF 11.455 

uir impostos sobre: 	(Vide Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) património, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais. periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de 
autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser, 	(Incluída  
pela Emenda Constitucional n° 75, de 15,10.2013) 

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se 
aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem á fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 
156, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituidas e mentidas pelo Poder Público, no que se refere ao 
patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao património, á renda e aos serviços, relacionados com exploração *de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou 
tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4° - As vedações expressas no inciso VI, alineas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as 
finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

eetafitie4-eti-Fetwriáj341, 

§ 6° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas 
ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 3, de 19931  

§ 7° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo 
fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador 
presumido. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 3. do 1993) 

Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento 
sócio-econômico entre as diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes; 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, 
em razão de sua procedência ou destino. 

SEÇÃO III 
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

Art. 153. Compete à Uniâo instituir impostos sobre: 

I - importação de produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, cãmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários: 

VI - propriedade territorial rural; 

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

§ 1° É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos 
incisos I, II, IV e V. 

§ 2° O imposto previsto no inciso III: 

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei; 

""io://www • 	 ,rtituicao 1.4m 
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24/03/2017 L5172COM PILADO 	 Folh 8 	 

Pr c. N° 01-133 / 2017 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N° 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966.  

Denominado Código Tributário Nacional  

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
Vigência 	 normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 

(Vide Decreto-lei n° 82, de 1966) 	
Estados e Municípios. 

 
(Vide Decreto n° 6.306, de 2007) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional n. 18, de 1° de dezembro de 1965,  o sistema 
tributário nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5°, inciso XV, alínea b, da Constituição Federal  as normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da 
respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar. 

LIVRO PRIMEIRO 

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

TÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 2° O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Emenda Constitucional n. 18, de 1° de dezembro de 
1965, em leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites das respectivas competências, em leis 
federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais. 

Art. 3° Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

Art. 4° A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

• 	
II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

Art. 5° Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

TITULO II 

Competência Tributária 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 6° A atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência legislativa plena, 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do 
Distrito Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito 
público pertencerá à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos. 

Art. 7° A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou 
de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de 
direito público a outra, nos termos do  3° do adia° 18 da Constituição. 

§ 1° A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que competem à pessoa jurídica de direito 
público que a conferir. 

F 4-0://www,nlargItam F 	'1 03/Ir " /L5" "'9.0 	 1/.?1 
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24/03/2017 	 L5172COM PILADO 

§ 2° A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a 
tenha conferido. 

§ 30  Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo ou da 
função de arrecadar tributos. 

Art. 8° O não-exerc:ício da competência tributária não a defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela 
a que a Constituição a tenha atribuído. 

CAPÍTULO II 

Limitações da Competência Tributária 

SEÇÃO 1 

Disposições Gerais 

Art. 90  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 
21, 26 e 65; 

II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a 
que corresponda; 

III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos. 
interestaduais ou intermunicipais; 

IV - cobrar imposto sobre: 

a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos 
fixados na Seção II deste Capítulo; (Redação dada pela Lei Complementar n° 104. de 20011 

d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros. 

§ 10 O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da condição de 
responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, 
assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros. 

§ 2° O disposto na alínea a do inciso IV aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de 
direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos. 

distinção ou preferência em favor de determinado Estado ou Município. 

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens de 
qualquer natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino. 

SEÇÃO II 

Disposições Especiais 

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9°, observado o disposto nos seus §§ 1° e 2°, é extensivo às 
autarquias criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, tão-somente no que se refere 
ao patrimônio, à renda ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas decorrentes. 

Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9° não se aplica aos serviços públicos concedidos, cujo 
tratamento tributário é estabelecido pelo poder concedente, no que se refere aos tributos de sua competência, 
ressalvado o que dispõe o parágrafo único. 

Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista o interesse comum, a União pode instituir isenção de 
tributos federais, estaduais e municipais para os serviços públicos que conceder, observado o disposto no § 1° do artigo 
9° 

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9 0  é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas 
entidades nele referidas: 

Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, ou que importe .  
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24/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 9 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 P oc. N° 01-133 / 2017 

Base de dados : Iegis 
	

Bruno Lucchetti 
Pesquisa : 6.989 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 6.989 29/12/1966 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 188/1966 
EXECUTIVO; Faria Lima 
Decreto no 6.834/1967 - Art. 199.; (ver documento) 
Decreto no 12.466/1975 - Arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Decreto no 14.139/1976 - Art. 57.; (ver documento) 
Decreto no 16.646/1980 - Inciso IX do art. 61.; (ver documento) 
Decreto no 17.081/1980 - Arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Decreto no 21.911/1986 - Art. 39.; (ver documento) 
Decreto no 28.453/1989 - Arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Decreto no 29.887/1991 - §3 0  do art. 19 e §3 0  do art. 39.; (ver documento) 
Decreto no 31.088/1992 - Arts. 17 e 37.; (ver documento) 
Decreto no 37.783/1998 - Arts. 19 e 39. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 6.999/1967 - Arts. 42 a 48.; (ver documento) 
Lei no 7.083/1967 - §1 0  do inciso II do art. 87.; (ver documento) 
Lei no 7.687/1971 - Item II do art. 16; §2 0  do art. 24; §10  e 20, incisos e alíneas do art. 94; 
arts. 131 a 134, 147 a 150, 163 a 167, 181 a 188.; (ver documento) 
Lei no 8.505/1976 - Arts. 97 a 125.; (ver documento) 
Lei no 9.544/1982 - Art. 15.; (ver documento) 
Lei no 9.670/1983 - Arts. 126 a 130.; (ver documento) 
Lei no 9.806/1984 - Arts. 151 a 161.; (ver documento) 
Lei no 10.200/1986 - Art. 52.; (ver documento) 
Lei no 10.208/1986 - Arts. 11 a 13, 31 a 33 e 36.; (ver documento) 
Lei no 10.235/1986 - Arts. 8 0, 16, 28 e 35; §único do art. 195.; (ver documento) 
Lei no 10.423/1987 - Arts. 49 e 59.; (ver documento) 
Lei no 10.815/1989 - Alíneas "d", "e", "f", "i", "j" do inciso II do art. 18 e alíneas "b" a "f" 
do art. 38.; (ver documento) 
Lei no 10.817/1989 - Itens II, IV, VIII e IX do art. 61.; (ver documento) 
Lei no 11.085/1991 - Art. 72 e §único.; (ver documento) 
Lei no 12.782/1998 - Arts. 86 a 95.; (ver documento) 
Lei no 14.125/2005 - Arts. 50, 51, 53, 58 e 71.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, bem como o 
art. 61. (ver documento) 
- RE no 188.391-0 - O STF declarou a inconstitucionalidade dos incisos I a III do art. 86, dos 
incisos I e II dos arts. 87, 93 e 94 e do art. 91. 
- RE no 199.969-1 - Suspende por inconstitucionalidade os incisos I e II dos arts. 7 0, 87 e 94. 

Lista de alterações desta Lei. 
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Folha 10 	 

Pr . N° 01-133 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N.o 6.989, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1966 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO 
E.DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

Artigo 1.0 — Ficam criados os seguintes tributos, que se regularão 
pelo disposto nesta Lei e pelos demais ates normativos que sejam expedidos pelo 
Executivo: 

I — imposto predial; 
II — imposto territorial urbano; 

III -- imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias; 
IV — imposto sobre serviços de qualquer natureza; • 
V — taxa de limpeza pública; 

VI — taxa de conservação de vias e logradouros públicos; 
VII — taxa de pavimentação e de serviços preparatórios de pavimentação; 

— taxas de licenças; 
IX -- taxa de expediente; 
X — Taxas de serviços diversos; 

XI — contribuição de melhoria. 

PARTE 1 

Tributos 

TITULO I 

Impostos 

CAPITULO 

Imposto Predial 

SEÇÃO I 

Incidência 

-Artigo 2.0 — Constitui fato gerador do imposto predial a propriedade, 
o doininio util ou a posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana 
do Município. 

Artigo 3.o — Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana 
toda a área em que existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder 
Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes: • 

I — meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
— abastecimento de água; 

11/ — sistema de esgotos sanitários; 
IV — rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para dis-

tribuição domiciliar; 
y 	escola primária ou posto de saúde, a uma distáncia máxima 

de trás quilómetros do imóvel considerado. 
1.3 — Consideram-se também urbanas as áreas urbanizavels, ou de 

eXpansão urbana, constantes de lotearnentos devidamente aprovados, destinados 
b. habilitação a indústria ou ao comércio. 

• 2.0 — O Executivo fixará periodicamente, o perimetro da zona de-
finida neste artigo, podendo ela abranger, desde logo, as áreas a que se refere 
o parágrafo anterior. 

Artigo 4.o — Para os efeitos deste imposto, considera-se construido 
todo o imóvel no qual exista edificação que possa servir para habitação ou 
para o exercício de quaisquer atividades. 

Artigo 5.0 — A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, 
independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas. 

Artigo 6.° — O imposto não incide: 
I — nas hipóteses de imunidade, previstas na Constituição Federal, 

observado, sendo caso, o disposto em lei complementar; 
II — sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não cons-

truidos, para os efeitos da incidência do imposto territorial urbano. 
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SECA° II • 

Cálculo do Imposto 

Artigo 7.° — O imposto calcula-se à razão .de 1,2% sobre o valor ve-
nal do imóvel. 

Artigo 8.,  — Determina-se o valor venal em função dos seguintes ele-
mentis, tomados em conjunto ou separadamente: 

I — declaração do contribuinte, desde que aceita pelo Fisco; 
II — preços correntes das transações do mercado imobiliário; 
III — custos de reprodução; 
IV — decisões judiciais pa~dan em julgado, em ações renovatórias 

de locações ou revlsionais cie aluguéis; 
V — locações correntes; 
VI — locali•ação e caracterlsticas do imóvel: 
VIII — outros dados informativos tecnicamente .reconhecidos. 
1 1.,  — Na determinação do valor venal não se consideram: 
I — o dos .bens móveis mantidos, em caráter permanente ou tempo-

rário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou 
comot idade; 

II — as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado 
de comunhão. 

1 2.° — O valor venal determinado na forma deste artigo não poderá 
ser inferior: 

I — ao decuple' do aluguel efetivo anual; • 
II — ao preço decorrente do valor unitário fixado para efeito de de-

sapropriação amigável ou judicial, proporcionalmente à parte expropriada e à 
parte remanescente do imóvel. 

SEVA() III 

Sujeito Passivo 

Artigo 9.° — Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o 
titula:. do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer titulo. 

Artigo 10 	O imposto é devido, a critério da repartição competente: 

I — por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da res-
ponsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 

II — por qualquer das possuidores indiretos, sem prejuízo da respon-
sabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das 
pessoas nele referidas. 

SEÇÃO IV 

Lançamento 

Artigo 11 —'Todos os imóveis construidos, inclusive os que gozem de 
imunidade ou isenção, situados na zona urbana do Municipio, devem ser inscritos, 
pelo sujeito passivo, na repartição competente, de acordo com a legislação 
municipal. 

1 1.° — A inscrição será feita em formulário próprio, no qual o sujeito 
passiva declarará, sob sua 'exclusiva responsabilidade, e sem prejuízo de outros 
elementos que sejam exigidos Pelo Executivo: 

I — nome e qualificação; 	• 
II — número da inscrição anterior e do contribuinte; 
til — localização do imóvel; 
IV — dimensões e área do terreno; área do pavimento térreo; número 

de pavimentos e área total da edificação; uso, data da conclusão do prédio; 
V — valor venal do imóvel; 
VI — aluguel efetivo anual; 
VII — dados do titulo de aquisição da propriedade .ou do domínio útil; 

VIII — qualidade em que a posse é exercida. 
2.° — A inscrição deverá ser feita dentro de 3 (trinta) dias, contados: 

I — da convocação Por edital que vier a ser feita pela Prefeitura; 
II — da conclusão da edificação; 
In— da aquisição de parte de imóvel construído, desmembrada ou ideal. 
1 3.• — A inv•.rição é obrigatória, ainda que o imóvel já esteja inscrito, 

ou sujei:o a inscrição, por força de lei anterior. 

Artigo 12 — O sujeito passivo deverá declarar à Prefeitiura, dentro de 
90 (noventa) dias contados da respectiva ocorrência: 

I — as aquisições de imóveis construidos; 
ii — as reformas, ampliações ou modificações de uso; 
Iii — os novos aluguéis ou majorações, a qualquer titulo, de 

aluguéis vigentes; 
IV — outros fatos ou circunstãneias que possam afetar a Incidência 

ou o cálculo do imposto. 
Parágrafo único — A inobserváncia do disposto neste artigo acarretará: 
I — nos casos do inciso III, multa equivalente a três vezes o valor do 

aluguel mensal à data em que a infração for constatada; .  
11 — nos demais casos, acréscimos de 20% (vinte por cento) no mon-

tante d3 imposto devido, observado o estatuído no -parágrafo único do artigo 16. 

Artigo 13 — Para os efeitos deste imposto, consideram-se sonegados à 
inscrição os imóveis cor_struldos não inscritos no prazo e fonna regulares e aqueles 
cujas tches de inscrição apresentam falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer 
elemento de declaração obrigatória. 

Artigo 14 — O lançamento do imposto é anual e feito, um pdra cada 
prédio, no nome do sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo 10. 

Parágrafo único — Considera-se ocorrido o fato_ gerador em 1.o de 
Janeiro do ano a que corresponda o lançamento. 

Artigo 15 — Ci lançamento relativo a imóveis sonegados à inscrição é 
efetuado ou revisto de ofício, com o acréscimo de 20% (vinte por cento), pela re-
partição competente. 

Parágrafo único — A aplicação do acréscimo de que trata este artigo 
vigorar:1 ate o exercício no qual o sujeito passivo regularize a Inscrição. 

Artigo 16 — O valor venal dos imóveis construidos, para efeito de lan-
çamento apura-se: 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

Alterações: 

LEI N°13.250 27/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 606/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Lei no 6.989/1966 - Dispoe sobre o Sistema Tributario do Município. (ver documento) 
Lei 13.879/2004 - Altera o par. único do art. 7 0  desta Lei. 
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Foi a 12 	 

Pro N° 01-133 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.250, 27 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 606/01, do Executivo) 

Altera a Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, e dá outras providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 22 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a presente lei: 
Art. 1 0  - A Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 70  - O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como residência." 
"Art. 70 -A - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7 0, adiciona-se o desconto ou 
o acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada 
uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo 
determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo." 
Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 50.000 -0,2% 
acima de R$ 50.000 até R$ 100.000 0,0% 
acima de R$ 100.000 até R$ 200.000 +0,2% 
acima de R$ 200.000 até R$ 400.000 +0,4% 
acima de R$ 400.000 +0,6% 
"Art. 80  - O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis 
construídos com utilização diversa da referida no artigo 7 0 ." 
"Art. 80 -A - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 8 0 , adiciona-se o desconto ou 
o acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada 
uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo 
determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo." 
Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 60.000 -0,3% 
acima de R$60.000 até R$ 120.000 -0,1% 
acima de R$ 120.000 até R$ 240.000 +0,1% 
acima de R$ 240.000 +0,3% 
"Art. 19 - O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 (dez) 
prestações, iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o 
limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado ao contribuinte o 
pagamento simultâneo de diversas prestações. 
§ 1 0  - O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para 
quaisquer fins, do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
§ 20  - Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, 
poderão ser desprezadas as frações de moeda. 
§ 3 0  - Será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o imposto que for pago de 
uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação." 
"Art. 21 - Enquanto não vencida a última prestação, poderá ser efetuado o pagamento de 
quaisquer parcelas. 
§ 1 0  - Decorrido o prazo fixado parapagamento da última prestação, somente será admitido 
o pagamento integral do débito, que será considerado vencido à data da primeira prestação 
não paga. 
§ 20  - O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, 
sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício a que corresponda o 
lançamento." 
"Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel." 
"Art. 28 - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 27, adiciona-se o desconto ou o 
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acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma 
das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou do acréscimo 
determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo." 
Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 
até R$ 60.000 -0,3% 
acima de R$ (50.000 até R$ 120.000 -0,1% 
acima de R$ 120.000 até R$ 240.000 +0,1% 
acima de R$ 240.000 +0,3% 
"Art. 39 - O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 (dez) 
prestações, içua is, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o 
limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado ao contribuinte o 
pagamento simultâneo de diversas prestações. 
§ 1° - O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para 
quaisquer fins, do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
§ 20  - Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, 
poderão ser desprezadas as frações de moeda. 
§ 3° - Será concedido desconto de 5% (cinco por cento) sobre o imposto que for pago de 
uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação." 
"Art. 41 - Enquanto não vencida a última prestação, poderá ser efetuado o pagamento de 
quaisquer parcelas. 
§ 1 0  - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, somente será 
admitido o pagamento integral do débito, que será considerado vencido à data da primeira 
prestação não paga. 
§ 2° - O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, 
sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício a que corresponda o 
lançamento." 
Art. 2 0  - Ficam atualizados, na forma do Anexo I, integrante desta lei, os valores unitários 
de metro quadrado da construção constantes da Tabela VI, que integra a Lei n 0  10.235, de 
16 de dezembro de 1986, e aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno, 
contidos na Listagem de Valores constantes do Anexo II, da presente lei, a serem 
considerados para o lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, relativo ao 
exercício de 2002, na forma prevista na legislação específica. 
Art. 3 0  - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano, no exercício de 2002, os 
imóveis construídos, cujo valor venal correspondente, em 1 0  de janeiro de 2002, seja igual 
ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso 
residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais. 
Art. 40  - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de 2002, os imóveis construídos, 
utilizados exclusiva ou predominantemente corno residência, de padrões A, B ou C, dos 
tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor 
venal correspondente, em 10  de janeiro de 2002, seja superior a R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
Art. 50  - Para fins de lançamento do Imposto Predial fica concedido, para o exercício de 
2002, desconto de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) sobre o valor venal dos imóveis 
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de padrões A, B 
ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e 
cujo valor venal correspondente, em 1° de janeiro de 2002, seja superior a R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
Art. 6° - Para o exercício de 2002, os percentuais de variação nominal do crédito decorrente 
do lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano ficam limitados a: 
I - 60% (sessenta por cento), no Imposto Predial, para os imóveis com utilização exclusiva 
ou predominantemente residencial; 
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Folha 13 	 

Pro ./N° 01-133 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

II - 75% (setenta e cinco por cento), nos Impostos Predial e Territorial Urbano, para os 
demais casos. 
Parágrafo único - Em qualquer hipótese, o percentual de variação será calculado em relação 
ao que seria lançado em 2002 se considerados a alíquota e os valores unitários de terreno e 
de construção utilizados no exercício de 2001 para a apuração da base de cálculo, 
remitindo-se os valores correspondentes à porção excedente. 
Art. 70  - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados como 
templo de qualquer culto, desde que: 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
Parágrafo único - Esta isenção se aplica unicamente às áreas efetivamente utilizadas na 
prática de culto religioso. 
Art. 80  - A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento dos 
Impostos Predial e Territorial Urbano com valor total igual ou inferior a R$ 10,00 (dez 
reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
10 de janeiro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
ANEXO I DA LEI No 13.250, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001 
Tipo-padrão Valor (R$) Tipo-padrão Valor (R$) 
1-A 225,00 4-A 325,00 
1-B 275,00 4-B 425,00 
1-C 350,00 4-C 550,00 
1-D 450,00 4-D 775,00 
1-E 575,00 5-A 200,00 
2-A 250,00 5-8 250,00 
2-8 325,00 5-C 325,00 
2-C 425,00 5-D 475,00 

• 

	

	
2-D 550,00 5-E 700,00 
2-E 750,00 6-A 225,00 
3-A 250,00 6-B 300,00 
3-B 350,00 6-C 425,00 
3-C 450,00 6-D 550,00 
3-D 550,00 
OBSERVAÇÃO: O Anexo II, integrante da presente lei, está sendo publicado nesta data, em 
suplemento. 
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Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
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Revoga o Decreto no 28.494/1990.; (ver documento) 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3-23 c. 2-4, todas, 1-2 

DECRETO No 52.884, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
Art. 2 0 . Ficam revogados: 
I - o Decreto n 0  22.502, de 25 de julho de 1986; 
II - o Decreto no 28.494, de 9 de janeiro de 1990; 
III - a alínea "b" do § 6° do artigo 4 0  do Decreto n 0  27.568, de 22 de dezembro de 
1988, com a redação conferida pelo artigo 10 do Decreto n° 34.049, de 23 de 
março de 1994. 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 
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§ 12. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública, na forma 
estabelecido na Lei n° 15.234, de 1° de julho de 2010. 

CAPÍTULO V 

Descontos e Isenções 

SEÇÃO I 

Normas Gerais Aplicáveis às Concessões de Isenções e Descontos 

Art. 44. Os procedimentos para concessão de isenção e desconto deverão observar, 
naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, e n° 
50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções, descontos, anistias, incentivos ou benefícios 
fiscais relativos ao imposto deve observar o disposto no §5 0  do artigo 43 deste 
regulamento. 

§ 2°. É vedada a concessão de incentivos fiscais às pessoas físicas e jurídicas com 
registro no Cadastro Informativo Municipal — CADIM MUNICIPAL, nos termos da Lei n° 
14.094, de 6 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 47.096, de 21 de março de 2006. 

Art. 45. A concessão de descontos ou isenções de IPTU fica condicionada à 
formalização do pedido, pelo sujeito passivo, via requerimento padronizado, 
estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de Finanças, 
acompanhado da respectiva documentação nela prevista, ressalvado o disposto no § 
2° deste artigo. 

§ 1°. A concessão de quaisquer isenções ou descontos relativos ao IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 93 
deste regulamento. 

§ 2°. Nos anigos deste regulamento em que houver autorização expressa, a isenção ou 
o desconto tratados poderão ser concedidos de ofício pela Administração Tributária, 
sem necessidade do requerimento previsto no "caput" deste artigo. 

§ 3°. Salvo disposição em contrário, os pedidos de que trata o "caput" deste artigo 
poderão ser protocolizados até o último dia útil do exercício em que ocorreu o fato 
gerador. 

§ 4°. Os pedidos de concessão de desconto ou de isenção de IPTU, quando 
protocolizados antes do lançamento, ou dentro do prazo para a sua impugnação, 
suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 

§ 5°. O pedido de isenção ou desconto do IPTU, mesmo quando apresentado após a 
notificação do lançamento, não se confunde com a impugnação deste e não tem 
caráter litigioso. 

e 

• 
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Proc N° 01-133 / 2017 

§ 6°. Com relação a eventual lançamento já efetuado, o deferimento 
isenção ou desconto do IPTU implica: 

I — seu cancelamento; ou 

II — sua retificação de ofício, com a devolução de prazo para sua impugnação, e 
extinção, sem julgamento do mérito, de eventual impugnação já protocolizada. 

§ 7°. O requerimento a que se refere o "caput" é condição para a aquisição da isenção, 
desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, 
condições e prazos estabelecidos neste regulamento e detalhados em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 46. A concessão do desconto ou da isenção poderá ser anulada a qualquer tempo, 
respeitado o prazo decadencial para constituição do crédito, caso fique comprovado 
que o beneficiário não atendia aos seus requisitos legais para a concessão. • § 1°. O benefício poderá ser suspenso, caso o beneficiário não atenda à convocação 
formulada pela Administração Tributária para comprovação da situação que o 
propiciava, aplicando-se a regra do §2° do artigo 47 deste regulamento. 

§ 2°. O benefício poderá ser cassado, por simples despacho da autoridade competente, 
quando não forem observadas condições legais que deveriam permanecer atendidas. 

§ 3°. Caso o contribuinte comprove posteriormente, observado o § 3° do artigo 45 deste 
regulamento, que cumpria as exigências legais, o lançamento deverá, conforme o caso, 
ser reformado ou cancelado de ofício. 

Art. 47. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 

• 	
§ 1°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 

I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 

II — de isenção do Imposto Predial, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados 
como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 
22 de abril de 1991; 

III — de isenção do IPTU, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública 
ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, 
desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei n° 13.672, de 1° de 
dezembro de 2003; 

IV — de isenção do IPTU, para os imóveis utilizados como templos de qualquer culto, 
25 
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nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 

V — de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VI — de isenção do IPTU, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, 
de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em 
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 14.125, de 29 de 
dezembro de 2005. 

§ 2°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 

§ 3°. As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 	 • 

§ 4°. Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que 
justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

§ 5°. Caso, para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o contribuinte tenha 
de atualizar dados arrolados no §7° do artigo 93, o prazo será de 60 (sessenta) dias. 

Art. 48. Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária para o 
IPTU, aos pmprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham 
descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal, observados os 
procedimentos previstos no Decreto n° 49.991, de 4 de dezembro de 2008. 

§ 1°. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só aos 
proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer título, tais 
como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas físicas ou 
jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei. 

§ 2°. As restrições de que trata este artigo serão suspensas quando: 

I — for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso; 

II — for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando for 
o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais; 

III — for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso; 

IV — for avesentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador. 

26 
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Seção II 

Isenções e Descontos no Imposto Predial 

Art. 49. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada 
pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel 
Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont, Avenida 
Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José 
Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até 
Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua 
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, Rua Dona 
Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% 
(cinquenta por cento) no Imposto Predial, observados os requisitos e condições 
fixados na Lei n° 10.598, de 19 de agosto de 1988, e no Decreto n° 34.720, de 5 de 
dezembro de 1994. 

§ 1°. Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou 
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do 
artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro 
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto 
concedido nos termos do "caput" deste artigo, ouvidos o órgão técnico da 
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 

§ 2°. Será considerada obra de restauro, para os fins do disposto neste artigo, toda 
obra ou serviço executado nas edificações que, embora não tombadas ou preservadas 
por lei municipal, estadual ou federal, restituam ao imóvel suas características artísticas 
e/ou arquitetõnicas originais, contribuindo para a melhoria da paisagem urbana. 

§ 3°. O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte 
ao do início da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, 
no prazo máximo de 2 (dois) anos. 

§ 4°. O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da 
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras 
correspondentes. 

§ 5°. O requerimento será devidamente instruído com planta do projeto de restauração, 
licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão 
competente da Administração. 

§ 6°. O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as 
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado. 

§ 7°. A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o 
desconto previsto no "caput" deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos 
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração. 

§ 8°. O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, 
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto aprovado. 

Art. 50. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 
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73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais), exceto: 

I — as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de 
uso residencial, não residencial, misto ou em edifício de garagens; 

II — os estacionamentos comerciais. 

§ 1°. São isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da 
Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 73.850,00 
(setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 
(noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 

§ 2°. Para fins de lançamento do Imposto Predial, é concedido desconto de R$ 
39.035,00 (trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis 
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões 
A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 	• 
1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja 
superior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual 
ou inferior a R$ 195.175,00 (cento e noventa e cinco mil, cento e setenta e cinco reais). 

§ 3°. Os benefícios previstos neste artigo somente serão concedidos a um único imóvel 
por contribuinte. 

§ 4°. Tratando-se de contribuinte de dois ou mais imóveis cujas características 
enquadram-se no "caput" ou nos §§ 1° e 2° deste artigo: 

I — ao conceder de ofício a isenção ou desconto na base de cálculo, a Administração 
Tributária aplicará o benefício na tributação do imóvel com maior valor venal; 

II — o contribuinte poderá optar pela aplicação do benefício a imóvel de sua 
propriedade, posse ou domínio útil, que se enquadre no disposto no "caput" ou nos §§ 
1° e 2° deste artigo, diverso daquele referido no inciso anterior, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do vencimento da primeira parcela do imposto. • 

SEÇÃO III 

Descontos no Imposto Territorial Urbano 

Art. 51. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação 
permanente ou perpetuada e averbada à margem da inscrição do Registro Público 
terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano, 
aplicado em consonância com o índice de área protegida, observados os requisitos e 
as condições fixados nas Leis n° 10.365, de 22 de setembro de 1987 e n° 13.879, de 
28 de julho cie 2004, e pelo Decreto n° 26.535, de 3 de agosto de 1988, pela utilização 
da seguinte fórmula: 

Desconto no Imposto Territorial Urbano (°/0) = área protegida do imóvel  x 50 
área total do imóvel 
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Bruno Lucchetti 

§1°. O desconto previsto no "caput" deste artigo deverá ser requerido anualme RnFtelhelã 
interessado junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2°. O pedido do desconto será instruído com parecer técnico do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à observância das exigências relacionadas 
com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho decisório 
da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 3°. O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples 
despacho da Administração Tributária, observando proposta fundamentada e 
conclusiva do Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, quando 
não cumpridas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas. 

Art. 52. É concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial 
Urbano incidente sobre os terrenos considerados não construídos, nos termos das 
alíneas "a" e "h" do inciso II do artigo 3° deste regulamento, localizados na Área de 
Proteção aos Mananciais, definida na Lei Estadual n°898, de 18 de dezembro de 1975, 
incisos I ao XVIII do artigo 2°, e delimitada pela Lei n° 1.172, de 17 de novembro de 
1976 do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O desconto previsto no "caput" deste artigo poderá ser concedido de 
ofício pela Administração Tributária. 

SEÇÃO IV 

Outras Isenções no Imposto Predial 

Art. 53. São isentos do Imposto Predial: 

I — os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de 
qualquer culto, ou por ela utilizados; 

II — os imóveis construídos de propriedade de governos estrangeiros, utilizados para 
sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento declarada pelo 
Ministério das Relações Exteriores, observando-se os Decretos Federais n° 56.435, de 
8 de junho de 1965, n° 61.078, de 26 de julho de 1967 e n° 95.711, de 10 de fevereiro 
de 1988; 

III — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de entidade cultural, 
observado o disposto no Decreto n°38.900, de 29 de dezembro de 1999, bem como o 
disposto em Lei Complementar quanto às instituições de educação ou de assistência 
social, a saber: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 
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IV — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio das agremiações desportivas, 
efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 

V — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de casas paroquiais e pastorais; 

VI — os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio das Sociedades Amigos de 
Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede; 

VII — os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de 
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, observando-se: 

a) comprova;ão de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, 
constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da 
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e 
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, 
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou 	• 
associados; 

b) requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a 
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior; 

c) cassação da isenção, por simples despacho da autoridade competente, quando 
deixarem de ser observadas as exigências deste inciso; 

VIII — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas, observando-se: 

a) a isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato; 

b) o benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual; 

c) a isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da 
agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais 
desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

IX — os imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 10  de outubro de 2006, 
observando-se as disposições do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 2007, e o 
seguinte: 

a) o benefício a que se refere este inciso observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título do imposto, por exercício e por imóvel; 

b) o benefício será concedido em relação ao crédito tributário relativo ao exercício 
seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento; 

c) para efeito de concessão do benefício de que trata este inciso, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
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RE 11.455 

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

SEÇÃO V 

Isenções no Imposto Territorial Urbano 

Art. 54. É isento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no inciso I do artigo 24 deste regulamento, referente a imóveis 
situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 
18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a 
imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002. 

Parágrafo único. A concessão da isenção do Imposto Territorial Urbano, a que se 
refere o artigo 10  da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, com a redação dada 
pelo artigo 32 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, de que trata o "caput" 
deste artigo, fica condicionada a requerimento do contribuinte, protocolizado na 
Subprefeitura corresponde à localidade do imóvel, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do vencimento da primeira parcela do imposto. 

SEÇÃO VI 

Isenções no IPTU 

Art. 55. São isentos do IPTU: 

I — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que não estejam compromissados à venda, desde que 
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social; 

II — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que estejam compromissados à venda e estavam sob seu 
domínio em 03 de novembro de 2003, desde que destinados ou efetivamente utilizados 
para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a 
conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis; 

• 
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III — os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, observado o disposto 
no Decreto n° 38.900, de 29 de dezembro de 1999, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovada mente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel: 

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título; 

b) aplicar ir tegralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais; 

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão; 

IV — os imóveis cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município 
	a 

de São Paulo, durante o prazo do comodato; 

V — os imóveis construídos, e seu respectivo excesso de área, de propriedade de ex-
combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2 a  Guerra Mundial, respeitadas 
as seguintes condições: 

a) a isenção fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente e/ou 
viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros; 

b) os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas; 

VI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do 
Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades institucionais 
e sem fins lucrativos; 

VII — o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de 
	• 

beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que: 

a) não possui outro imóvel neste Município; 

b) utiliza o imóvel como sua residência; 

c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos; 

VIII — Os imóveis pertencentes ao patrimônio de particulares, quando cedidos em 
comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o prazo 
do comodato; 

IX — Os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
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• 

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente; 

c) as áreas estejam diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e 
nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial; 

X — os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — 
ZEIS, vigorando este benefício desde 30 de dezembro de 2005 até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área 
parcelada, o que primeiro ocorrer; 

XI — os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até 
o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas; 

XII — os imóveis de propriedade das seguintes empresas: 

a) São Paulo Transporte S.A. — SPTrans; 

b) Companhia de Engenharia de Tráfego — CET; 

c) São Paulo Urbanismo — SPUrbanismo; e 

d) São Paulo Obras — SP-Obras. 

Art. 56. Ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do IPTU com valor 
igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar. 

Parágrafo único. A remissão de que trata o "caput" deste artigo será efetivada de 
ofício. 

Art. 57. São isentos do IPTU os cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto 
seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais, nos termos da Lei n° 13.712, de 7 de janeiro de 
2004, e do Decreto n° 45.682, de 30 de dezembro de 2004. 

§ 1°. Somente poderão ser beneficiados por esta isenção os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal. 

§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
de isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 

§ 3°. A isenção será concedida aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as 
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características descritas no "caput" deste artigo. 

§ 4°. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel utilizada para esses fins. 

§ 5°. A isenção prevista neste artigo será anual, devendo o interessado protocolar 
Termo de Opção, na Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 31 de julho do ano 
anterior àquele em que pretende gozar do benefício, na forma e demais condições 
estabelecidas por aquela Pasta. 

§ 6°. Efetuada a opção até o prazo estipulado no parágrafo anterior, o interessado 
ficará isento do IPTU no exercício seguinte ao da opção. 

CAPÍTULO VI 

Incentivos Fiscais 

Art. 58. Este capítulo dispõe sobre os incentivos fiscais relativos ao IPTU, concedidos e 
regulamentados pelo Poder Público em legislação específica. 

Parágrafo único. Os procedimentos para concessão de incentivos fiscais deverão 
observar, naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 
2007 e n° 50.895, de 1° de outubro de 2009, em especial seu artigo 81, bem como as 
normas gerais de concessão de isenção e desconto contidas na Seção I do Capítulo 
anterior deste regulamento. 

SEÇÃO I 

Incentivo Fiscal do Imposto Territorial Urbano 

SUBSEÇÃO I 

Agremiações, Federações e Confederações Desportivas 

Art. 59. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal para as agremiações, federações 
e confederações desportivas sediadas no Município de São Paulo, a ser utilizado no 
abatimento cio Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de propriedade das 
referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, 
observados os requisitos e condições fixados na Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 
2007 e no Decreto n°48.918, de 9 de novembro de 2007. 

§ 1°. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo 
fiscal de que trata este regulamento, desde que tenham projetos sociais, em execução, 
direcionados às crianças e adolescentes e devidamente registrados no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

§ 2°. As agremiações desportivas, para se beneficiarem do incentivo fiscal, deverão 
comprovar filiação a uma liga ou federação desportiva estadual, conforme dispuser 
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Art. 60. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a 
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com o incentivo 
fiscal. 

Art. 61. O CMDCA emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, 
indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva 
beneficiária do incentivo fiscal, bem como a data e o valor recebido. 

Parágrafo único. As informações constantes do "caput" deste artigo deverão ser 
enviadas à Secretaria Municipal de Finanças, por meio magnético, até o dia 31 de 
janeiro do exercício seguinte à doação. 

Art. 62. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar 

• como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do 
artigo 60 deste regulamento. 

§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro 
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício 
subsequente. 

§ 2°. Eventuais créditos não utilizados para abatimento do Imposto Territorial Urbano 
do exercício seguinte ao da totalização não poderão ser utilizados posteriormente. 

§ 3°. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal de que trata o artigo 59 deste 
regulamento os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 27 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002. 

• Art. 63. A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do 
interessado, conforme dispuser instrução normativa a ser editada pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. 64. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o 
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito. 

SEÇÃO II 

Incentivos Fiscais do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Projetos Culturais 

Art. 65. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal para a realização de projetos 
culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município, nos 
termos da Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, e do Decreto n° 46.595, de 4 de 
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novembro de 2005. 

§ 1°. O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao recebimento, 
por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural do Município, seja através de 
doação, pa;rocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo Poder Público, 
correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 

§ 2°. Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para o pagamento do IPTU, até 
o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada incidência do tributo. 

§ 3°. Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados 
sofrerá desconto de 30% (trinta por cento). 

Art. 66. O certificado de incentivo poderá ser utilizado para o pagamento do IPTU 
devido pelo incentivador, referente a imóvel de sua propriedade; na hipótese do 
incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo poderá ser utilizado para o 
pagamento ido IPTU de sua matriz ou filial, desde que possuam o mesmo CNPJ. 

Art. 67. O certificado de incentivo pode ser utilizado para o pagamento do montante 
principal de imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 

Art. 68. O certificado de incentivo destina-se ao pagamento do IPTU devido pelo 
incentivador, vedada a transferência a outrem, a qualquer título. 

Art. 69. O imóvel deverá ser de propriedade do incentivador e, havendo mais de um 
proprietário, o certificado de incentivo será utilizado para abater apenas o imposto 
correspondente à cota do imóvel que pertence ao contribuinte incentivador. 

Art. 70. O incentivo fiscal abrange as seguintes áreas: 

I — música e dança; 

II — teatro e circo; 

III — cinema, fotografia e vídeo; 

IV — literatura; 

V — artes plÉisticas, artes gráficas e filatelia; 

VI — folclore e artesanato; 

VII — acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 71. Para os fins previstos nesta Seção, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da 
condição por parte do contribuinte incentivador — a efetiva entrega do numerário ao 
empreendecor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente certificado, que 
dará ao ince ntivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do IPTU por 
ele devido, precedido da emissão do empenho correspondente. 
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SUBSEÇÃO II 

Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Art. 72. O Poder Executivo concederá incentivo fiscal a pessoas físicas ou jurídicas 
que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel 
próprio ou de terceiro, localizado na Área Especial de Intervenção, observados os 
requisitos e condições fixados na Lei n° 12.350, de 6 de junho de 1997, e no Decreto n° 
37.302, de 27 de janeiro de 1998. 

§ 1 0 . O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) 
anos e consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de 
certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do IPTU do imóvel 
recuperado ou conservado. 

§ 2°. Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser 
recebido pelo proprietário ou patrocinador das obras ou conservação, deverá equivaler 

• a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras tiverem se 
iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel 
recuperado ou conservado, se as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 
1999. 

Art. 73. Os certificados são intransferíveis e serão utilizados exclusivamente para o 
pagamento do IPTU incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre 
outros imóveis do contribuinte proprietário ou de propriedade do contribuinte 
patrocinador, desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 

§ 1°. No caso de estar vencido o imposto, o valor do certificado será aproveitado 
apenas para o pagamento de seu montante corrigido, dele excluídos a multa e os juros 
de mora. 

§ 2°. Todos os certificados de incentivo expedidos serão objeto de registro, para 
controle pela Subsecretaria do Tesouro Municipal da Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO III 

Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 74. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado da Zona 
Leste do Município de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos fiscais a 
empresas comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas unidades 
naquela região, nos termos da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, e do 
Decreto n° 50.567, de 13 de abril de 2009. 

§ 1°. Os incentivos fiscais instituídos no "caput" deste artigo serão concedidos nas 
áreas descritas no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com 
as alterações introduzidas pela Lei n°14.888, de 19 de janeiro de 2009. 

§ 2°. Os incentivos fiscais, relacionados ao IPTU, referidos no "caput" deste artigo são 
os seguintes: 
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I — concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

II — redução de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento. 

§ 3°. A concessão dos incentivos seletivos previstos neste regulamento fica 
condicionada à aprovação do projeto de investimentos pelo Conselho do Programa de 
Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e 
ocupação do solo e demais normas legais vigentes. 

Art. 75. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

II — débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 76. O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados 
de 21 de dezembro de 2007, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais, 
na forma da legislação pertinente. 

Art. 77. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Art. 78. Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos Seletivos para 
regiões da Zona Leste poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos. 

SUBSEÇÃO IV 

Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 79. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado da 
região adjacente à Estação da Luz do Município de São Paulo, o Poder Executivo 
concederá incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos naquela 
região, nos termos da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, e do Decreto n° 
46.996, de 13 de fevereiro de 2006. 

§ 1°. A região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida pelo 
perímetro ir iciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de 
Caxias, seguindo pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, 
Avenida Ipiranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
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§ 2°. A concessão dos incentivos seletivos previstos no "caput" desté artigo fica 
condicionada à aprovação de projeto de investimentos que contenha os seguintes 
fatores: 

I — construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na 
região-alvo; ou 

II — incremento da atividade na região-alvo. 

Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação 
desses fatores será objeto de verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos 
Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 80. Os incentivos fiscais referentes ao IPTU a serem concedidos aos contribuintes 
que realizarem investimentos na região-alvo são os seguintes: 

I — concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 

II — redução de 50% (cinquenta por cento) do IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento. 

Art. 81. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para o 
pagamento do IPTU. 

Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados para o pagamento de: 

I — débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 
investimento; 

II — débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III — multa moratória, juros de mora e correção monetária. 

Art. 82. O Programa de Incentivos Seletivos vigorará até 9 de dezembro de 2015, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em 
razão do programa, bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais, na forma 
da legislação pertinente. 

Art. 83. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade, na forma estabelecida pela legislação pertinente. 

Parágrafo único. Os incentivos fiscais decorrentes do Programa de Incentivos 
Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz não poderão ser concedidos 
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos. 

SUBSEÇÃO V 

Estádio para a Abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014 
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Art. 84. Poderão ser emitidos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID 
concedidos como incentivos fiscais para a construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser 
sede do jogo de abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme previsto na 
Lei n° 15.413, de 20 de julho de 2011, desde que o estádio esteja: 

I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 

II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro 
de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 e artigo 74 
deste regulamento. 

§ 1°. Os Cer:ificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, terão validade de 10 (dez) 
anos, no valor de até 60% (sessenta por cento) do investimento realizado, observado o 
disposto no § 4 0  deste artigo e limitado o incentivo a R$ 420.000.000,00 (quatrocentos 
e vinte milhes de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão 
do Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados 
serão atualizados monetariamente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 	010 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição. 

§ 2°. Investiriento, para os efeitos deste artigo, compreende os seguintes dispêndios: 

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 

II - aquisição de terrenos; 

III - aquisiçaio de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor 
venal do imóvel; 

IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis 
existentes (materiais e mão de obra); 

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do 
empreendimento. 	 • 
§ 3°. A forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs serão 
deliberadas pelo Comitê a que se refere o artigo 3° da Lei n° 15.413, de 20 de julho de 
2011. 

§ 4°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, de cuida este artigo, poderão 
ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do projeto aprovado, observado o 
limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos 
certificados, com valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um. 

§ 5°. Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a 
transferência de sua titularidade. 

§ 6°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados 
para o pagamento do IPTU, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, 
após emissão de Termo de Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, 
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a ser emitido pelo Comitê a que se refere o § 3 0 , que atestará a conclusão do estádio e 
a implementação dos requisitos constantes do "caput" deste artigo. 

§ 7°. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU próprio ou de terceiros. 

§ 8°. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não serão concedidos 
concomitanternente com os previstos no artigo 74. 

CAPÍTULO VII 

Remissões 

SEÇÃO I 

Remissão do Imposto Predial 

SUBSEÇÃO I 

Turfe 

Art. 85. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para a prática de turfe não serão passíveis de remissão, 
exceto por lei específica. 

Parágrafo único. As remissões previstas para o IPTU em geral não se aplicam aos 
imóveis utilizados para a prática de turfe. 

SEÇÃO II 

Remissões do IPTU 

SUBSEÇÃO I 

Enchentes 

Art. 86. Ficam remitidos os créditos tributários referentes ao IPTU incidentes sobre 
imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas 
ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006, nos termos da 
Lei n° 14.493, de 9 de agosto de 200, e do Decreto n° 48.767, de 27 de setembro de 
2007. 

a) a decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista neste 
artigo implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, nos termos 
das normas a serem expedidas pela Secretaria Municipal de Finanças; 

b) o benefício a que se refere este artigo observará o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel; 

e) para efeito de concessão do benefício de que trata este inciso, serão elaborados 
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pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
enchentes e alagamentos; 

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas; 

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos; 

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

SUBSEÇÃO II 

Zonas Especiais de Interesse Social — ZEIS 

Art. 87. O Poder Executivo poderá receber em doação imóveis destinados ao 
Programa de Regularização e Urbanização do Complexo Paraisópolis, bem como 
conceder remissão de créditos tributários relativos a IPTU incidentes sobre tais 
imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na dívida ativa, na 
forma previs:a na Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e no Decreto n° 47.144, de 
29 de março de 2006. 

Art. 88. Os imóveis destinados ao Programa de Regularização e Urbanização do 
Complexo Paraisópolis são aqueles situados nos perímetros das Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS, constantes da Lei n° 14.062, de 13 de outubro de 2005, e do 
Decreto n° 47.144, de 29 de março de 2006. 

Art. 89. Pare os fins previstos nesta seção: 

I — não estão abrangidos os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discut da por terceiros ou à prescrição aquisitiva; 

II — somente será admitido o recebimento, em doação, de imóveis comprovadamente 
livres e desembaraçados de ônus ou dívidas, excetuadas aquelas relativas a tributos 
municipais e multas referentes à legislação edilícia e de uso e ocupação do solo, 
incidentes sobre o imóvel; 

III — os imóveis serão recebidos independentemente da existência de edificações, 
regulares ou não. 

Art. 90. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a 
que se refere o artigo 87 deste regulamento ficará suspensa até a transferência do 
domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional. 

Art. 91. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à 
execução fiscal, somente terão sua exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel 
apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, das ações ou 
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Folha 25 	 

Pro . N° 01-133 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apr ação, com 
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como 
efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas processuais pendentes, 
excluídos os honorários advocaticios. 

Art. 92. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com 
o registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos 
tributários a que se refere o artigo 87 deste regulamento serão remitidos, bem como 
anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso 
IV, e 181, ambos do Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos 
a esse título. 

CAPÍTULO VIII 

Obrigações Acessórias 

SEÇÃO I 

Declaração para Promoção de Inscrição Imobiliária e sua Atualização 

Art. 93. O proprietário, o possuidor e o titular do domínio útil de imóvel, construído ou 
não, situado na zona urbana do Município deverá declarar à Administração Tributária 
os dados do bem, ainda que o mesmo goze de imunidade ou isenção, para promover a 
sua inscrição ou atualização no Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 1°. A declaração de inscrição imobiliária para inclusão dos dados de novo imóvel no 
Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa do sujeito passivo da 
obrigação acessória nas seguintes hipóteses: 

I — abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 

II — instituições de condomínio, com o registro de sua especificação no Cartório de 
Registro de Imóveis; 

III — publicação de sentença de usucapião que declare nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel, devendo retroagir à data reconhecida judicialmente como a do 
início da posse que ensejou a ação; 

IV — aquisição de posse, passível da incidência do IPTU, referente a fração de área de 
imóvel inscrito no Cadastro Imobiliário Fiscal, que implique em novo lançamento por 
situação fática. 

§ 2°. A declaração de atualização da inscrição imobiliária para alteração de dados de 
imóvel já cadastrado no Cadastro Imobiliário Fiscal deverá ser efetivada por iniciativa 
do sujeito passivo da obrigação acessória nas seguintes hipóteses: 

I — acessão ao terreno de nova edificação; 

II — reforma ou demolição, parcial ou total, da edificação; 

III — transferência da propriedade, da posse ou do domínio útil do imóvel; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 56.141 29/05/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a Declaração de Imunidade Tributária. 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.865/2007.; (ver documento) 
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Pro N° 01-133 / 2017 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.141, DE 29 DE MAIO DE 2015 
Dispõe sobre a Declaração de Imunidade Tributária. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° As pessoas enquadráveis como imunes à tributação pelos impostos municipais, 
nos termos do artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal, ficam obrigadas a apresentar a 
Declaração de Imunidade Tributária na forma, prazo e demais condições a serem 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Parágrafo único. A emissão da Declaração de Imunidade Tributária: 

I - fica condicionada à prévia atualização dos dados do Cadastro Imobiliário Fiscal e do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários, na forma, condições e prazos dispostos na legislação 
municipal; 

II - não eximirá o declarante de atender quaisquer convocações efetuadas pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico para apresentação de 
documentos comprobatórios de seu direito e condição; 

III - não exonerará o declarante do cumprimento das obrigações acessórias previstas 
na legislação municipal. 

Art. 2° A emissão da Declaração de Imunidade Tributária permitirá à entidade 
enquadrada na alínea "c" do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal o desempenho de 
suas atividades na qualidade de imune perante o Município de São Paulo. 

Art. 3° A Administração Tributária poderá rever a aceitação da Declaração de 
Imunidade Tributária, respeitado o prazo decadencial do lançamento do tributo, bem como 
suspender ou anular seus efeitos, caso fique comprovado que o declarante não atendia ou 
deixou de atender aos requisitos constitucionais, legais ou regulamentares referentes à 
matéria, ou não atenda à convocação formulada pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 

Parágrafo único. Verificadas quaisquer das hipóteses descritas no "caput" deste artigo, 
o lançamento do crédito tributário será efetuado, nos termos da legislação tributária municipal. 

Art. 4° O declarante deverá informar à Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico as alterações das condições que justificaram a emissão da 
Declaração de Imunidade Tributária, no prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir do 
momento em que ocorrerem. 

Parágrafo único. O não atendimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
declarante às penalidades previstas na legislação tributária do Município. 

Art. 5° Na hipótese de bloqueio da Declaração de Imunidade Tributária por 
inconsistência de informações ou erro no preenchimento, o interessado poderá comparecer à 
unidade especializada da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e 
solicitar sua análise e desbloqueio, apresentando a respectiva documentação comprobatória. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

88
37

9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 12/07/2019 14:33:14.

 fls. 44



Parágrafo único. Na impossibilidade de desbloqueio da Declaração, o interessado 
deverá formalizar pedido de reconhecimento de imunidade, na forma e demais condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Art. 6° O pedido de reconhecimento da imunidade para exercícios anteriores poderá 
ser formalizado, na forma e demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

§ 1' )  O pedido de reconhecimento de imunidade de que trata o "Caput" deste artigo será 
recebido pela autoridade administrativa competente com atribuição dos efeitos de suspensão 
da exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até a decisão final do pedido administrativo, 
pelo prazo .náximo de 180 (cento e oitenta) dias, desde que: 

I - esteja devidamente instruído com os documentos exigidos em instrução normativa 
expedida pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em 
relação às entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição Federal: 

a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de educação ou 
de saúde, sem fins lucrativos; 

b) apresentem, quando for o caso, o Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituído pela Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, 
e a documentação comprobatória da inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social - 
COMAS; 

c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 

II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência e imóvel, 
quando o caso, a que se referem; 

III - o requerente expressamente renuncie, em termo próprio assinado por seu 
representante legal e, se representado em juízo, também por seu advogado, a eventuais 
verbas de sucumbência relativas aos processos judiciais em que são discutidos os créditos. 

§ 2° Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
a que se refere o § 1° deste artigo se: 

I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação à 
mesma pes,soa ou entidade, impostos, exercícios e imóveis, decisão definitiva de mérito que 
tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 

II - já tenham sido atribuídos, uma vez, à mesma pessoa ou entidade, impostos, 
exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos créditos tributários a que se 
refere. 

§ 3° O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, poderá 
prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo a que se refere o § 1° deste artigo. 

§ 4° Eventuais atos processuais necessários a impedir a ocorrência da prescrição 
poderão ser praticados a qualquer tempo, independentemente da vigência da decisão 
administrativa que recebeu o pedido de reconhecimento de imunidade de que trata o "caput" 
deste artigo com atribuição dos efeitos de suspensão da exigibilidade dos créditos tributários. 

Art. 7° Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e 
à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas competências, a 
expedição de quaisquer medidas necessárias ao fiel cumprimento deste decreto, inclusive 
quanto à necessidade de consulta à Procuradoria Geral do Município nos casos em que o 
crédito tributário estiver sendo questionado em juízo. 

Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°48.865, de 25 de outubro de 2007, e n°54.153, de 30 de julho de 2013. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

Camara Municipal de São Paulo 	 Decreto 56.141 de 29105/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Bruno Lucchetti 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
	 RE 11.455 

MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/05/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o cite www.camara.sp.dov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 56.141 de 29/05/2015 
Página 3 de 3 
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1/1 
Título: DECRETO No 57.516 08/12/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 56.235/2015. (ver documento) 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislativo 

DECRETO N° 57.516, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016 

Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 

VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 

VII - Contribuição de Melhoria; 

VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 

IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 

X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo 
de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, e Conselho Municipal de 
Tributos; 

XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 

XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; 

XIII - Programa de Regularização de Débitos - PRD; 

XIV - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 

XV - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
56.235, de 3 de julho de 2015. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2016, 463° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predia e Territorial Urbana — IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes 
condutas (Art. 3° da Lei n° 13.879, de 28107104): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer 
natureza em documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabiveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita 
o agente à multa de (Valores atualizados pelo Decreto n° 56.749, de 29/12/15): 
I - R$ 874,0D (oitocentos e setenta e quatro reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 
122.322,00 (cento e vinte e dois mil, trezentos e vinte e dois reais); 
II - R$ 1.753,00 (um mil, setecentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior 
a R$ 122.322,00 (cento e vinte e dois mil, trezentos e vinte e dois reais) e até R$ 244.647,00 (duzentos e 
quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais); 
III - R$ 3.510,00 (três mil, quinhentos e dez reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
244.647,00 i duzentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais) e até R$ 489.297,00 
(quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais); 
IV - R$ 7.023,00 (sete mil e vinte e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
489.297,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais) e até R$ 978.600,00 
(novecentos e setenta e oito mil e seiscentos reais); 
V - R$ 14.046,00 (quatorze mil e quarenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
978.600,00 (novecentos e setenta e oito mil e seiscentos reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea 
da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado an-
tes do início da ação fiscal. 

Seção IX 
Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I 
Normas Gerais 

Art. 100. A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 73 (Art. 2° da Lei n° 
14.089, de 22/11/05). 

Art. 101. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e pra-
zos estabelecidos no regulamento do imposto (Art. 10 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição para a aquisição da 
isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e pra-
zos estabelecidos pela administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 102. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade 
tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte 
ser convocado, dentro do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão (Arts. 18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão da benefício, deverá ser efetuado o lançamento de oficio. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias 
a que estão sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n° 13.879, de 28/07/04; Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; 
Art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91; Art. 3 0  da Lei n° 11.614, de 13/07194; Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tomou-se indevido, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão 
deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II 
Parcelamento Irregular de Solo 

Art. 103. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Par-
celamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 3/08 - SUREM/SF 

Dispõe sobre os pedidos de reconhecimento de imunidade tributária, concessão de desconto ou de isenção 
e de não incidência, referentes aos tributos municipais, e dá outras providências . 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS , no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

•Art. 10  - Disciplinar os procedimentos necessários para os pedidos de: 

a) reconhecimento de imunidade tributária referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI - IV; 

b) concessão de desconto referente ao IPTU; 

c) concessão de isenção referente ao IPTU e ITBI - IV; 

d) reconhecimento de não incidência referente ao ITBI - IV. 

Art. 2° - Para solicitar o reconhecimento da imunidade tributária a que se refere a alínea "a" do artigo 1° 
desta Instrução Normativa, o interessado deverá apresentar o requerimento "Solicitação de Reconhecimento 
de Imunidade Tributária", conforme Anexo 1 desta Instrução Normativa. 

§ 1° - Para o reconhecimento da imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 150 da 
Aek  Constituição Federal, o interessado deverá apresentar também a "Declaração para Solicitação de 
1/Reconhecimento de Imunidade Tributária" contida no Anexo 2 desta Instrução Normativa. 

§ 2° - O interessado deverá solicitar no mesmo requerimento o reconhecimento de imunidade tributária 
referente ao IPTU e ao ISS, quando for o caso. 

§ 3° - O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo deverá incluir todos os números de COM e de 
imóveis integrantes do patrimônio do interessado, objeto de reconhecimento de imunidade tributária. 

§ 4° - Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio do interessado após o protocolo do requerimento 
"Solicitação de Reconhecimento de Imunidade Tributária" e antes da prolação do despacho, o interessado 
deverá ingressar com termo de aditamento. 

§ 5° - Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio da entidade depois de prolatado o despacho, o 
interessado deverá ingressar com requerimento específico para o novo imóvel. 

Art. 3° - Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "h" do inciso VI do artigo 150 da 
Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação do requerimento a que se refere o 
art. 2°, devendo fazê-lo apenas quando convocado pela Administração Tributária. 

Art. 4° - Uma vez reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 150 da 
Constituição Federal, o beneficiário deverá apresentar, anualmente, declaração quanto ao preenchimento 
das condições e requisitos exigidos para sua caracterização como entidade imune, mediante a apresentação 
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do requerimento "Declaração para Manutenção do Reconhecimento de Imunidade Tributária", conforme 
Anexo 3 desta Instrução Normativa. 

Art. 50  - O interessado deverá requerer a concessão de desconto ou de isenção do IPTU mediante a 
apresentação do requerimento "Solicitação de Desconto ou de Isenção do IPTU", conforme Anexos 4 ou 5 
desta Instrução Norma:iva. 

§ 1° - No requerimento a que se refere o "caput" deste artigo deverão constar todos os imóveis integrantes 
do patrimônio do interessado e, no caso de templos de qualquer culto, todos os imóveis de terceiros 
utilizados pela entidade religiosa como templo, objetos de concessão de desconto ou de isenção do IPTU. 

§ 2° - Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio do interessado ou de utilização como templo após o 
protocolo do "Requerimento de Desconto ou de Isenção do IPTU" e antes da prolação do despacho, o 
interessado deverá ingressar com termo de aditamento. 

§ 3° - Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio do interessado ou de utilização como templo depois 
de prolatado o despacho, o contribuinte deverá ingressar com requerimento específico para o novo imóvel. 

Art. 6° - Uma vez defer do o pedido de desconto ou de isenção do IPTU, o benefício será mantido, 
automaticamente, para os exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado 
pela Administração Tributária, dentro do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o 
cumprimento das exigências legais para sua concessão. 

§ 1° - Não se aplica o d isposto no "caput", devendo ser observada a periodicidade prevista nas respectivas 
leis de concessão do benefício, aos pedidos de concessão de: 

I - desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 10.598, de 19 de agosto de 
1988; 

II - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio 
de aposentados ou pensionistas, bem como de beneficiários de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social, nos termos da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994; 

III - isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de 
exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 22 de abril de 1991; 

IV - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura 
pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, 
aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei 
n° 13.672, de 1° de dezembro de 2003; 

V - desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de vegetação arbórea, nos termos da • 
Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VI - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais preservados, localizados 
nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos termos da Lei n°9.725, de 2 de julho de 1984; 

VII - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 
10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 

§ 2° - Não se aplica o disposto no "caput", devendo o interessado apresentar trienalmente o requerimento de 
que trata o art. 5 0 , aos pedidos de concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os 
imóveis utilizados como templos de qualquer culto, nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 
2001. 

Art. 70  - Para a concessão da isenção do ITBI - IV, o interessado deverá apresentar o requerimento 
"Solicitação de Isenção do ITBI - IV", conforme Anexo 6 desta Instrução Normativa, e comprovar o 
preenchimento das condições e requisitos exigidos na legislação específica. 

Art. 8° - Para o reconhecimento da não-incidência do ITBI-IV, o interessado deverá apresentar o 
requerimento "Solicitação de Reconhecimento de Não-Incidência do ITBI-IV", conforme Anexo 7 desta 
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Instrução Normativa, e comprovar o preenchimento das condições e requisitos exigidosPmaclehtjiditOd / 2017 

específica. 

Art. 9° - Os requerimentos de que trata esta Instrução Normativa deverão ser assinados páib u ffpirgWa-ite 
legal ou procurador e entregues na Divisão de Imunidades, Isenções, Incentivos Fiscais Red3Fr 455  
Especiais - DIESP, na Rua Pedro Américo n° 32, São Paulo/SP, juntamente com os doc mentos 
relacionados no Anexo 8 desta Instrução Normativa, de acordo com a identificação do i tleressado. 

Art. 10. - O reconhecimento de imunidade ou a concessão de desconto ou de isenção ficará condicionado à 
regular análise do pedido e da documentação pela unidade competente da Secretaria Municipal de 
Finanças. 

Art. 11.- Os reconhecimentos de imunidade tributária, as concessões de desconto ou de isenção, serão 
revogados, a qualquer tempo, caso fique comprovado que o interessado deixou de atender aos requisitos 
legais ou regulamentares, ou caso o beneficiário não atenda à convocação da Administração Tributária para 
a comprovação da manutenção do beneficio. 

Art. 12. - A unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças responsável pela análise dos pedidos 
poderá, a seu critério, solicitar outros documentos ou esclarecimentos que julgar necessários. 

Art. 13. - Caso as condições para a manutenção do benefício deixem de ser atendidas, mesmo que 
parcialmente, o interessado deverá comunicar à unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, 
no prazo de 90 (noventa) dias contado da ocorrência do fato. 

• Art. 14. - Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela Administração Tributária, não 
comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o 
lançamento de ofício. 

Art. 15. - Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de isenção de tributos 
municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do Código Tributário Nacional, forem protocolados 
no prazo para impugnação ao respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 

Art. 16. - A Administração Tributária poderá exigir que os documentos solicitados nesta Instrução Normativa 
sejam fornecidos, no todo ou em parte, em meio magnético ou eletrônico. 

Art. 17. - A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exonera os beneficiários do 
cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 

Art. 18. - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial as Podarias SF n° 913/79 e 037/97, e os Pareceres Normativos PMSP n°. 001/81 
e 001/82. 

OBS.: QUADROS ANEXOS, VIDE DOO 02/0212008- PÁGINAS 19 a 21. 
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Pro . 001133 / 2017 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: !INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Número: 6 	Ano: 2016 	Secretaria: 

Enviar 	1.  Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. INSTRUÇÃO NORMATIVA N ° : 6 Ano: 2016 Secretaria: SF Departamento: SUREM 

Publicação 
7/4/2016, Folha 9 

Ementa: 

ALTERA A IN 3/2008(SF/SUREM), DISCIPLINA PROCEDIMENTOS P/ PEDIDOS RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE TRIBUTARIA/CONCESSAO 
DESCONTO/ISENCAO/NAO INCIDENCIA REF. TRIBUTOS MUNIC. 

Ver texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  6 Ano: 2016 Secretaria: SF 
Departamento: SUREM 

Voltar  

INSTRUÇÃO NORMATIVA 6/16 - SUREM/SF 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Instrução Normativa SF/SUREM n° 6, de 6 de abril de 2016. 

Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 03, de 1° de fevereiro de 2008, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso de suas 
*atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

Art. 1° Os artigos 5 0  e 6° da Instrução Normativa SF/SUREM n° 03, de 1° de fevereiro de 2008, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 50  O interessado deverá requerer a concessão de desconto ou de isenção do IPTU mediante a 
apresentação do requerimento "Solicitação de Desconto ou de Isenção do IPTU", disponível no endereço 
eletrônico http://www.prefeitura.sp .gov.bricidade/secreta  rias/fina ncas/servicos/imun idades_e isencoes. 

§ 1° No requerimento a que se refere o "caput" deste artigo deverão constar todos os imóveis integrantes do 
patrimônio do interessado e, no caso de: 

I — templos de qualquer culto, todos os imóveis de terceiros utilizados pela entidade religiosa como templo, 
objetos de concessão de desconto ou de isenção do IPTU; 

II — teatros e espaços culturais, os imóveis de terceiros utilizados pelos interessados para tal finalidade, 
• objetos de concessão de isenção do IPTU. 

	 " (NR) 

"Art. 6° 	  

§ 1° 

VIII - isenção do IPTU aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros e espaços 
culturais, nos da Lei n° 16.173, de 17 de abril de 2015. 

" (NR) 

Art. 2° A Instrução Normativa SF/SUREM n° 03, de 1° de fevereiro de 2008, passa a vigorar acrescida do 
artigo 6°-A, na seguinte conformidade: 

"Art. 6°-A Para a concessão da isenção do IPTU aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como teatros ou espaços culturais, além da documentação exigida, disponível no endereço eletrônico 
mencionado no "caput" do artigo 5° desta instrução normativa, o interessado deverá apresentar a declaração 
expedida pela Secretaria Municipal de Cultura, para fins de comprovação da realização de atividades 
culturais, nos termos do artigo 4° do Decreto n°56.765, de 12 de janeiro de 2015." (NR) 

httn://w vw3, ,-- .=,fPitura.sl.c"ov.bricadler -  /ser -etar'as/re,aocios jur'dirosfradler - /i ripo -aas -ral .=r -'042r 1 61Nr00020 1 gSr- N20%20%20%2ORUr 	 1/2 
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20/03/2017 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Art. 3 0  Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

Voltar 	Imprimir .  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 20 de Março de 2017 ã Contato 1 Mapa do sife 
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Fo ha 36 	 

Pr N° 01-133 / 2017 

runo Lucchetti 

RF .1.455 

PROJETO DE LEI 01-0491/2006 do Vereador Goulart (PMDB) 
Autores atualizados por requerimento: 
Ver. GOULART (PSD) 
Ver. RODRIGO GOULART (PSD) 

"Altera o artigo 7 0  da Lei n 0  13.250, de 27 de dezembro de 2001, que alterou a Lei n 0  
6.989, de 29 de dezembro de 1996, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 70  da Lei n 0  13.250, de 27 de dezembro de 2003, que alterou a Lei n 0  
6.989, de 29 de dezembro de 1996, passa a vigorar com nova redação dada a seu 
"caput", revogado seu parágrafo único e acrescido dos parágrafos 1 0  e 20, nos 
seguintes termos: 
"Art. 7° - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados 
efetivamente como templo de qualquer culto desde que comprovada a sua destinação 
para atividades de culto na data do fato gerador, conforme o regulamento, e 
apresentado o contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente, quando for o caso. 

1° - Entende-se por 'culto', para os fins estabelecidos nesta lei, as práticas coletivas 
voltadas para a homenagem e/ou o contato com uma ou mais divindades, e e/ou delas 
decorrentes, inclusive exercidas na forma de ritos destinados à integração dos 
praticantes e para a realização de atividades de benemerência. 
§2 0  - Fica vedada ao Poder Público qualquer forma de discriminação em relação aos 
diferentes cultos, permitido a ele, tão somente, exigir dos beneficiários da isenção 
estabelecida nesta lei a demonstração de seu teor explicitamente religioso, no caso dos 
cultos exotéricos, ou a comprovação de sua antiguidade e natureza venerável, no caso 
dos cultos esotéricos." (NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 60(sessenta) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Agosto de 2006 Às Comissões competentes 

p10491-2006.doc 
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Folha 37 	 

Proc N701-133 / 2017 

• 

PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 104 

B uno Lucchetti 

RF 11.455 

PROJETO DE LEI 01-00820/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais sobre o patrimônio, 
a renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de São 
Paulo". 
Art. 10  Fica proibida a cobrança de IPTU, ISS ou de ITBI nas contas de serviços 
públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de igreja e 
templos de qualquer culto, desde que o imóvel esteja comprovadamente na 
propriedade ou posse das igrejas ou templos e sejam usados para a prática 
religiosa. 
Parágrafo único. Nos casos em que o imóvel não for próprio, a comprovação do 
funcionamento deverá se dar através de contrato de locação ou comodato 
devidamente registrado, ou ainda, da justificativa de posse judicial. 
Art. 20  São definidas, para efeito do artigo 1 0, as contas relativas a imóveis 
ocupados por igreja ou templos de qualquer culto, devidamente registrados e 
reconhecidos pela autoridade competente. 
Art. 3 0  Os templos e igrejas deverão requerer, junto às empresas prestadoras de 
serviços, a isenção a que tem direito, a partir da vigência desta lei. 
Art. 40  As despesas com esta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias. 
Art.5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/03/2016, p. 115 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.pov.br .  

Folha/ 38 	 

Pr 	N° 01-133 / 2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

runo Lucchetti 

RE 11.455 

e 

Secretaria IJeral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0012112016 do Vereador Souza Santos (PSD) 

"Altera o artigo 7 0  da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O artigo 7° da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2003, passa a vigorar com 
nova redação dada a seu "caput", revogado seu parágrafo único e acrescido dos parágrafos 10 
e 2°, nos seguintes termos: 

"Art. 7 0  - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados 
efetivamente como templo de qualquer culto desde que comprovada a sua destinação para 
atividades de culto na data do fato gerador, conforme o regulamento, e apresentado o contrato 
de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente, quando for o caso. 

§ 1° - Fica vedada ao Poder Público qualquer forma de discriminação em relação aos 
diferentes cultos, permitido a ele, tão somente, exigir dos beneficiários da isenção estabelecida 
nesta lei à demonstração de seu teor explicitamente religioso. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 60(sessenta) 
dias, contados de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	 Proc. 

No 	'N--5 	de 20n_ 

frca ,!oshimi niguchi Hosi 
S fP. 12 

2-  2 

07° GV — GABINETE DE VEREADOR ANDRÉ SANTOS 

REQUERIMENTO 
RDS 

/20 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Proj eto

522 d1: 

Lei 01- 

• 000133/2017 que dispõe sobre a inclusão do art. 7° da Lei 13.250, de 27 de 
b:.3) dezembro de 2001 do Município de São Paulo, da autoria do Nobre Vereador 
rÈ3 

Rinaldi Digilio (PRB). 
co 

São Paulo, 17 de março de 2017. 

Sala das Sessões, 

• 
' 

2077  

  

 

AN SANTOS 
VEREADOR PRB-SP 

 

DE ACORDO: 

Rina 
VE AD 

igilio 
R PRB-SP 

Gabinete Vereador André Santos 

Palácio Anchkta — 1 -iacluto lacarel, 100— 01380-900 — São Paulo/SP — Telefone: 11 3396-4299 
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Folha no 2-0 	 do Proc. 
No 	 ( ').5 	de 20 

Rafael Robles Godoi 
RF 11.327-SGP-12,4 

CAN,IDARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PAR 
	

p10133-17 

PARECER N° 
728/2017 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rinaldi Digilio, que visa acrescentar 
o artigo 7°-A à Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, que altera a Lei n° 6.989, de 29 
de dezembro de 1966, a qual dispõe sobre o Sistema Tributário do Município. 

O artigo 7° da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, dispõe serem isentos dos 
Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, 
desde que comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador e 

110 apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente, 
aplicando-se a isenção unicamente às áreas efetivamente utilizadas na prática do culto 
religioso. 

A propositura pretende acrescentar à referida Lei o art. 7°-A, segundo o qual "o interessado 
na obtenção do reconhecimento da imunidade tributária de que trata o artigo anterior deverá 
submeter ao Poder Público Autodeclaração de Imunidade Tributária, ainda que se trate de 
imóvel locado ou cedido a qualquer título por terceiro para desenvolvimento de atividades 
religiosas". 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13. inciso I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, cuida o projeto de norma de predominante interesse local da Comuna, estando 
amparado no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei 
Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema. 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É evidente 
que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada 
comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da 
comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões 
de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a 
uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os 
que entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em 
maior ou menor repercussão, com as necessidades gerais"  (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124, 
grifamos) 

RELGOM 

733/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha no  'A 	do P , oc. 
No 	1 	de 20 I 

Rafael Robles God qi  
RF 11.327-SGP-1 

p10133-17 

O projeto cuida de matéria tributária sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos 
dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da Constituição Federal, os quais dispõem caber 
ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. 

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal 
(RE n° 328.896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09), que mutatis 
mutandis aplica-se ao presente caso: 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 
RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA 
CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS 
LEIS. LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR. RE  
CONHECIDO E PROVIDO. Sob a égide da Constituição republicana de 1988, também o 
membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa para iniciar o processo de 
formação das leis, quando se tratar de matéria de índole tributária, não mais subsistindo, em 

• 

	

	conseqüência, a restrição que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969. 
f. .1 
"- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo 
legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria de 
direito estrito não se presume nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - 
por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve,  
necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.  - O ato de legislar 
sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se 
equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao 
ato de legislar sobre o orçamento do Estado." (RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
Pleno). 

A proposta vai, ainda, ao encontro do que dispõe o art. 150, inciso VI, letra "b", da 
Constituição Federal, que assegura imunidade tributária aos templos de qualquer culto. 
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Por versar sobre matéria tributaria, durante a  tramitação  do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do  Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá  do voto favorável  da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

ZÉ URIN 	 CLAUDINHO DE SOUZA 
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FL. N° 43 
Proc. n° 01-0133/2017 
Elaine G. Gavio 
RF 100 465 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SECRETM2EleenL9MENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO  DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

• 
PRESIDENTE: RUTE COSTA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2017 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

16982 

43 
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FL. N° 44 
Proc. n° 01-0133/2917 
Elaine G. Gavioli - 
RF 100 465 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

REUNIAO: 16982 	DATA: 23/08/2017 	FL: 44 DE 12 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Com a presença dos Srs. Vereadores 

Gilberto Nascimento, Noemi Nonato e eu, como Presidente da  Comissão  de Saúde,  Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9' audiência pública do ano de 

2017. 

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 

www.camara.sp.gov.br , link TV Câmara, Auditórios On-Line. 

As  inscrições  para o pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria da 

Comissão. 

• Passemos ao item da pauta. 0 primeiro item, PL 676/2007 institui o Diário Oficial da 

Cidade, que seja eletrônico, foi retirado pelo autor. Assim, passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 55/2017, que  dispõe  sobre a  criação e 

denominação  do Parque Municipal Brasilândia, e dá  outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 55/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2014, que dispõe sobre a publicidade e 

transparência na  regulação  do acesso à assistência à saúde do trabalhador, prevista como 

• parte integrante da  política nacional da regulação do Sistema Único de Saúde, o SUS. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 243/2014. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 136/2016, que estabelece normas e 

condições  para  instalação, locação e funcionamento de feiras e exposições  de indústria, 

comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no  município  de 

São Paulo, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 136/2016. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

88
37

9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 12/07/2019 14:33:14.

 fls. 68



FL N° 45 
Proc. n° 01-0133/2917 
Elaine G. Gavio 
RF 100 465 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP.4 

REUNIAO: 16982 	DATA: 23/08/2017 	FL: 45 DE 12 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2016, que institui o programa de 

vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam 

junto ao público. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) -  Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 243/2016. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 302/2016,  dispõe  sobre as diretrizes 

• 
 

básicas  da alimentação escolar do  município  de São Paulo e institui o Programa Municipal de 

Alimentação Escolar, PMAE, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 302/2016. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 384/2016, que  dispõe  sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos que especifica e 

dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

• realizada a audiência pública ao PL 384/2016. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 404/2016, que  dispõe  sobre as normas de 

segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas  de uso 

coletivo, públicas ou privadas e dá outras providencias." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 404/2016. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 nono item da pauta é o PL 416/2016, da 

Vereadora Juliana Cardoso, do PT, que é membro desta comissão, "estabelece diretrizes aos 

Centros Educacionais Infantis para permitir o aleitamento materno." 
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FL N° 46 
Proc. n° 01-0133/2017 
E laine G. Gaviol .  
RF 100 465 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP 4 

REDNIAD: 16982 	DATA: 23/0812017 	a: 46 DE 12 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 416/2016. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo item da pauta é o PL 78/2017, do 

Vereador Camilo Cristôfaro, do PSB, "acrescenta a  alínea "j" ao art. 2° da Lei n° 14.964, de 20 

de julho de 2009, e dá outras providências." "Altera a lei que  dispõe  sobre a  padronização  do 

uniforme escolar na rede municipal de ensino para a  instalação  de microchips eletrônicos." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não há inscritos, está realizada a audiência 

pública ao PL 78/2017. 

O SR ,  GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo primeiro item da pauta é o PL 

87/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS,  "dispõe  sobre a obrigatoriedade de 

implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes e dá outras 

providências." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 87/2017. 

0 SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo segundo item da pauta é o PL 

133/2017, do Vereador Rinaldi Digilio e Vereador André Santos, ambos do PROS, "acrescenta 

o art. 7°-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências." Referente à 

autodeclaraçâo de imunidade tributária para o IPTU. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 133/2017. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo terceiro item da pauta é o PL 

190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM, "regulamenta no  Município  de São Paulo o 

funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não existindo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 190/2017. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo quarto item da pauta é o PL 

249/2017, do Vereador Zé Turin, do PHS,  "dispõe  sobre a  inspeção e a  fiscalização  de 
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FL. N° 47 
Proc. n° 01-0133/2017 
Elaine G. Gavioli 
RF 100 465 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 

REDNiAO: 16982 	DATA: 23/08/2017 	Fi: 47 DE 12 

açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, chefiada por médico 

veterinário, no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras providências." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 249/2017. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo quinto item da pauta é o PL 

299/2017, do Presidente da Câmara, Vereador Milton Leite, do DEM, "altera a Lei n° 15.150, de 

6 de maio de 2010, que  dispõe  sobre os procedimentos para a  aprovação  de projetos 

arquitetônicos e para a  execução  de obras e serviços necessários para a minimizaçâo de 

impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de  edificações e da 

instalação  de atividades - Polo Gerador de Tráfego, e dá outras providências." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 299/2017. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo sexto item da pauta é o PL 

370/2017, do Vereador Souza Santos, do PRB,  "dispõe  sobre a  instituição  do PROGRAMA DE 

CONSCIENTIZAÇÂO SOCIOAMBIENTAL E CERTIFICAÇÃO EMBAIXADOR DO VERDE, no 

âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo e dá  outras providências." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não havendo inscritos, está realizada a 

• audiência pública ao PL 370/2017. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo sétimo item da pauta é o PL 

405/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, do PSB,  "dispõe  sobre o controle de ruidos e 

poluentes tóxicos da frota de  veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela 

Administração Pública, bem como daqueles que circulem no  Município mediante autorização 

do Executivo." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 405/2017. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — 0 décimo oitavo item da pauta é o PL 9/2017, 

do Vereador Antonio Donato, do PT, que "acrescenta o § 9° ao artigo 137 da Lei orgânica do 
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FL. N° 48 
Proc. n° 01-01331201 
Elaine G. Gavt.../— 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

REUNIÃO:  16982 	DATA: 23/08 12017 	FL: 48 DE 12 

Município referente ao Anexo à Lei  orçamentária constando a  execução  da mesma de forma 

regionalizada por subprefeitura." 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 238/2011, que  dispõe  sobre a  autorização 

para  alienação  de carcaças e veículos abandonados na cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 238/2011. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 314/2013, que  dispõe  sobre o parcelamento 

dos serviços funerários municipais, e dá  outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 314/2013. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 528/2014, que altera a lei n° 11.228, de 25 

de junho de 1.992, e dá outras providências. É referente ao Código de Obras no  município  de 

São Paulo. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está inscrito o Sr. Otávio Muniz, para falar 

sobre esse projeto. 

O SR. OTÁVIO MUNIZ — Bom dia. Sou do gabinete do Vereador Mano Covas Neto. 

Esse projeto é fruto da CPI da Sabesp. Por isso, todos Vereadores fizeram parte da CPI. É 

bom explicar que nós tentamos o Código de Obras fazer passar como uma emenda. 

Infelizmente não  foi  possível. Por incrível  que pareça, o Código de Obras da Cidade não prevê 

não reservação de água em residências, casas; em apartamentos sim. Por conta da CPI da 

Sabesp, nós nos deparamos com gente que, na Cidade, tinha ligação  de água, mas  não tinha 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
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reservaçâo de  água  na sua casa, nem uma caixa d'água de 250 litros. Era direto. Então, 

quando faltava água, ficava sem nenhuma reservaçâo, e essa foi a maioria esmagadora das 

reclamações  que a companhia de água recebeu, superior a 80%.  Então, essa inclusão desse 

item no Código de Obras parece ser uma coisa simples, mas  não consta nem no antigo nem 

nesse que aprovamos. Há a obrigatoriedade da  inclusão. Determina-se o tamanho, de 250 

litros talvez, mas uma obrigação  de reservatório em residências, em casas, e não em 

apartamentos. Isso não consta no Código de Obras. É por isso o projeto. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — Obrigado. Parabenizo também o Vereador 

Mano Covas Neto pela iniciativa. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL 

528/2014. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 08/2015, que altera a lei n° 16.050/2014, e 

dá outras providências, que incentiva a implantação de crematórios na cidade de São Paulo. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) -  Não há inscritos. Está realizada a audiência 

pública ao PL 08/2015. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 79/2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da construção ou  adaptação  de fraldários  acessíveis  a frequentadores 

masculinos em shopping centers, estabelecimentos similares, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 79/2016. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 452/2016, que institui, no  município  de São 

Paulo, o Programa de Capacitação e Treinamento de Primeiros Socorros aos Profissionais da 

área  de Educação, em decorrência de acidentes ou qualquer intercorrência ocorridos dentro 

das unidades de Educação, e dá  outras providências. 
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 452/2016 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 460/2016, que institui o Inter-CEUs no 

âmbito do  município  de São Paulo e dá  outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 460/2016. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 551/2016, que institui o Fórum Municipal de 

Educação no  município  de São Paulo. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 551/2016. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 05/2017, que autoriza a Prefeitura a 

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação, durante o período  de férias ou 

recesso escolar, aos alunos da rede pública, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há um orador inscrito, o Sr. Otávio. Pode 

usar a palavra. 

O SR. OTÁVIO — Esse é um pedido recorrente que nós ouvimos sempre nas 

visitas, principalmente durante a campanha eleitoral do Sr. Mário, muitas comunidades e 

muitas escolas. Só lembro que durante quatro meses do ano, até mais, novembro, dezembro, 

janeiro, fevereiro e julho, as crianças ficam fora da escola e é desnecessário dizer que muitas 

delas não têm alimentação  na sua própria casa, e, no momento em que ficam sem alimentação 

da escola, elas não só retiram das pessoas da casa uma parte do seu sustento, como também 

obrigam essas pessoas a gastar um dinheiro que  não  tem. Em função  disso, nós pensamos 

num projeto, para que, nas férias, quase metade do ano em férias, quatro ou cinco meses, as 

crianças possam ter alimentação e possam levar recursos para as suas casas, porque, eu 
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repito, não comem na escola e ainda vão dividir, em casa, uma coisa que  não  tem.  Então,  esse 

foi um pedido das comunidades. No momento em que a merenda está em discussão, é 

importante a gente tratar desse assunto. 

Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL 

05/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 41/2017, que  dispõe  sobre a  proibição  da 

comercialização  do cachimbo de água  egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —  Está realizada a audiência pública ao PL 

41/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 94/2017, que institui a Semana da 

Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas Escolas Públicas Municipais de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

• 	audiência pública ao PL 94/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 110/2017, que institui o Ensino de Música 

na Rede Municipal de Ensino, e dá  outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 110/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 112/2017, que  dispõe  sobre a alteração da 

lei municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, referente ao Plano Municipal de Ensino, 

com a  inclusão  dos incisos no artigo 2° e alteração no artigo 7°, e dá outras providências. 
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 112/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 156/2017, que obriga a Prefeitura do 

município de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de  Educação, 

auxiliar ou técnico de enfermagem. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 156/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 198/2017, que institui o Selo Cidade Limpa 

no âmbito do  município  de São Paulo, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 198/2017. 

Passemos ao próximo item. 

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável da  Organização das Nações Unidas, como diretriz de  políticas 

públicas em âmbito municipal, que institui o programa de sua  implementação, autoriza a 

criação  de  comissão  municipal para o desenvolvimento sustentável da agenda de 2030, e dá 

outras providências. 

Eu vou pedir para que a Vereadora Noemi Nonato leia novamente o projeto. 

A SRA. NOEMI NONATO — PL 41/2017, que  dispõe  sobre a  proibição  da 

comercialização do cachimbo de  água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 41/2017. 

Há duas pessoas inscritas, para discutir em termos gerais. 

Primeiramente tem a palavra a Sra. Edna Santos Freitas, do Voto Consciente. 
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A SRA. EDNA SANTOS FREITAS — Boa tarde a todos. Eu faço parte de trabalho 

voluntário do Movimento Voto Consciente  há  onze anos, sendo que há dez anos eu 

acompanho a  Comissão  de Saúde na Câmara Municipal, e, durante todo esse ano, a  comissão 

tem sido suprapartidária. Nesse primeiro semestre, eu fiquei só observando, para ver como 

seria o comportamento dessa comissão  nova, com pessoas entrando agora e com dois 

profissionais só antigos. 0 que a gente notou é que a  comissão está pautando em ser 

partidária, e saúde é um dever de todos e um direito de todos, digo. Então, eu acho lamentável. 

Aqui vai ser registrada a minha indignação  da quarta-feira anterior, quando houve uma 

audiência pública. Esse  salão ficou lotado, provavelmente arrebanhado por um determinado 

partido político. 0 que a gente notou aqui foi  não um movimento de reivindicar, mas atitudes de 

má  educação. 

As pessoas entraram todas aqui, dificultando até a leitura e o desenvolvimento da comissão. 

Não é porque é de periferia que  são  assim. Eu acho que todos não merecem isso, só que esse 

grupo estava tremendamente manipulado. Se nós estamos numa casa do povo, que é 

apartidária, pelo menos, nas comissões,  eu acho muito estranho haver essa manifestação. 

Também aproveito, porque não é essa a primeira vez que acontece, houve uma 

segunda manifestação também manipulada por partidos, quando do tratamento do pessoal da 

cracolândia. Está certo que a Policia não pode usar de violência. Eu sentei là atrás e falei: "0 

que todo mundo está fazendo hoje, se  há dez anos a gente não vê esse pessoal?" Uma 

pessoa disse: "Nós estamos protestando pela  internação compulsória". Ai perguntei para ela, 

porque a minha formação é saúde, se ela conhecia o Código Sanitário Brasileiro? Ela nem 

sabia que existia isso. Ai eu informei que, em qualquer local que estiver uma pessoa com 

doença infectocontagiosa, ela é obrigada a ser internada. Então, não havia necessidade desse 

procedimento. Ai ela ficou meio assim. Eu falei: "Uma pessoa que  está viciada em droga perde 

a capacidade de  decisão por si.  Então, nesse caso, é licito sim fazer a internação. Qualquer 

pessoa que tivesse um filho drogado na  família gostaria que alguém que interessasse, para 

tirá-lo dessa situação. Há um outro fato que aconteceu. Até escrevi ao Movimento Voto 
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Consciente. Eu queria saber qual é a segurança que as pessoas têm de entrar na Câmara 

Municipal, porque havia uma reunião normal, e quando eu entrei, eu vi um senhor com um 

saco plástico de lixo nas costas. Eu observei que ninguém faz nenhuma detectaçâo, se há 

metal ou  não.  Eu fiquei observando. No final da  reunião,  eu estava sentada na segunda fileira, 

como sempre eu sento. No final, quando havia uma Vereadora, se  não  me engano, ela se 

chama Adriana Ramalho, aquela de cabelo comprida, dois senhores, um entrou e sentou na 

fileira da frente e o outro sentou na fileira de trás, onde eu estava. Ele dizia que o que estava 

acontecendo é que ela era uma mentirosa e levantava e o outro gritava. Eu fiquei tão 

atemorizada, de que algum deles estivesse armado e um problema aqui. Eu sai da  comissão e 

fui falar ali na Guarda Municipal, de quem é a segurança, na medida em que todo mundo entra 

aqui e que ninguém é revistado, se há metal ou  não. Como eu tenho fratura de coluna, eu uso 

um colete de metal. Em todos os lugares em que vou, eu sou parada. Isso tudo bem. Eu acho 

que essas coisas deveriam ser repensadas aqui na Câmara. 

Muito obrigada pela  atenção. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 

0 SR. LAERTE BRASIL — Primeiramente parabenizo a Sra. Presidente desta 

comissão, Vereadora Rute Costa, a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador Gilberto 

Nascimento. Eu sou da frente republicana democrática popular do Brasil, em defesa do SUS, 

Brasil saúde, e também chanceler global no cosmos universidade, que é unesca, e presidente 

nacional e mundial da uniglobal trabalho e cidade. As nossas organizações  agora começam 

nossas atividades a partir da semana que vem, empregadamente com a ONU. Adotaram o 17 

ODS da ONU e criamos mais quatro ODS, do Esporte e Desenvolvimento Econômico, do 

Turismo e Desenvolvimento Econômico, da Cultura e Desenvolvimento Econômico, e a ODS 

do Controle Social e Combate à Corrupção. 

Eu sou autor da  criação  do Sistema Único de Saúde no Pais. Apresentei a tese na 

Assembleia Constituinte, em Brasilia, na oitava conferência nacional. Eu também defendia a 

tese. Eu sou autor do Sistema Único de Saúde, e, de là para cá, eu participei de mais de 
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quinze conferências nacionais. Apresentei o projeto de  constituição  do SAMU, das UPAs, das 

moto-lanças, saúde na escola e o esporte na saúde. Estou delegado, a conferência de 

vigilância em saúde, que acontece agora nos dias 26 e 27 em  São Paulo, e nas pré-

conferências. Eu apresentei e defendi uma tese, que a vigilância aqui, na cidade de São Paulo, 

seja uma vigilância transparente, ética, que converse com o empresário e o trabalhador, e não  

uma vigilância que tinha aqui no Governo Maluf, do Pitta e outro Governo, que passou por esta 

Cidade, que era um sistema de vigilância corrupta. Iam  là,  não dialogavam com esses setores, 

aplicavam a multa e depois pegavam a propina. Isso aconteceu muito aqui na cidade de São  

Paulo. 

Além disso, eu apresentei outra tese. Até hoje, uma pessoa que perde vida na 

cidade de São Paulo e em outra cidade, é enterrada como indigente. Ela sofre, perde a vida 

num acidente violento, como de carro ou de outros acidentes, e, às vezes, perde os 

documentos. Também é enterrada indigentemente. Eu apresentei uma tese de  criação  do 

sistema de biometria no Sistema Único de Saúde aqui na cidade de São Paulo, nas pré-

conferências; e vou defender na primeira conferência de vigilância em saúde. É um sistema 

avançado. Espero que essa comissão adote, sem dúvida alguma, a Secretaria de Saúde e o 

Governo Municipal de São Paulo, possa adotar, porque ai vai dificultar também a vida de 

quase 16 mil moradores de rua que  há em  São Paulo, que  são enterradas também como 

indigentes. Com  a  implantação desse sistema, ninguém será enterrado como indigente aqui na 

cidade de São Paulo ou em outra cidade. 

Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Esta  comissão agradece toda contribuição  

inteligente. 0 Sr. Brasil sempre aqui (Mimas  contribuições,  boa ideias. 

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso. 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada essa audiência pública. 

Muito obrigada a todos. 
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ri E 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

RDS 

REQUERIMENTO N° 02/2017 	1108/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a co-autoria do Projeto de Lei 0133/2017, que 

• acrescenta o artigo 7°-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá  outras 

providências referente à autodeclaração de imunidade tributária para o IPTU, de autoria 

dos Vereadores Rinaldi Digilio e André Santos (ambos do PRB). 

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2017. 

Vereadora 

De acordo, 

• 

Vereaer  f  rAndré  Santos 

05 SET 2017 

GGP. 42 
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Ana  Lúcia  de O. Sousa 
RF. 100.823.  SGP-12 
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Job Carlos Dias Chaves 
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ascimento 

Vereador 

Líder  do PSC 

• Folha n' 5.? 
N001-  (33 c ■ e 701 .9  

João Cark-, ,-; 
RF 11.3:q,  • 

CAN.IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal de São Paulo 

Vereador Milton Leite 

 

RDS 

1139/2017 

REQUERIMENTO 

Venho a presença de V.Exa. requerer, na forma 

regimental, a anotação de coautoria ao PL 133/2017  com a juntada da devida 

anuência do autor originário.  

Com os protestos de mais alta estima, certo de 

vossa costumeira atenção e providências, pede e espera deferimento. 

São Paulo, 13 de setembro de 2017. 13
:4

9
 :

3 M
9i

i0
1

7
 ;i

19
7-

2k..
• 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www camara.sp.gov.br  
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Folha ri' 	68' 	do Pr. 

N° 01 —  q3  de 201 9  
João Carlos  Das  Cnav ,  

RF 11.37'u .ccs,F).12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA. 

O  Exmo. Sr. Vereador Rinaldi Digilio, nos termos 

regimentais, declara sua anuência a coautoria do PL 133/2017  que neste ato 

confere ao Exmo. Sr. Vereador Gilberto Nascimento. 

São Paulo, 06 de Setembro de 2017. 

Rma di Digi
dr
ii/ 

Veread 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 (one (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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of -i fs.? 

_ 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n° 133/2017  

PARECER CONJUNTO N° lQc )104 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 	NISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 133/2 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio e coautoria do nobre Vereador 
André Santos, "acrescenta o art. 7°-a da lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá  outras 
providências" (ref. a autodeclararào de imunidade tributária  para o IPTU). A proposta prevê que a 
Autodeclaração de Imunidade Tributária para o IPTU deverá ser apresentada ao Poder Público pelos 
responsáveis legais da entidade religiosa para o desenvolvimento de atividades religiosas em um 
determinado imóvel, sendo este imóvel próprio, locado ou cedido. 

Em sua justificativa ao Projeto, o nobre proponente argumentou que a imunidade tributària de templos 
de qualquer culto é uma garantia constitucional e que, embora não haja dificuldade para se conseguir 
esta imunidade quando a entidade religiosa é a  proprietária  do imóvel, no caso em que o imóvel é 
locado ou cedido por terceiros, a analise da Prefeitura e o reconhecimento deste direito é morosa, 
demorando, às vezes, meses até o seu deferimento. Portanto, o objetivo da presente propositura, 
segundo o autor, é corrigir esta distorção normativa. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A  Comissão  de  Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é 
meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispos tivos da lei  orçamentária, bem como esta condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 	a- I ocl e9-01-e 
COMISSÃO  DE ADMINISTRA AO PÚBLICA 

Gilson Barreto- 
d;»,-).._ 
Toninho Paiva 	 Antonio Donato 

Patricia Bezerra 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Jair Tao 	 ac Felix 

Atilio Francisco 	 • Ricardo Nunes 

Zé urin 	 Reg inaldo Tripoli 
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rel 

Fo!ha no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	no 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

do processo 

ESSAD: 052-SE 
 DATA: 19/09/2017 
a: 113 DE 133 

O SR. IPRESIDENTE  (Milton Leite - DEM) — Não 	is oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o PL 168/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 133/2017, dos Vereadores RINALDI DIGILIO (PRB), GILBERTO 

NASCIMENTO (PSC), PATRICIA BEZERRA (PSDB) E ANDRÉ SANTOS (PRB). Acrescenta o 

• 
art. 7°-a da lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências. (ref. A 

autodeclaraçâo de imunidade tributària para o IPTU). FASE DA  DISCUSSÃO:  l a .  Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Tem a palavra, para 

discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem) — Quero pedir aos Srs. 

Vereadores Rinaldi, Gilberto Nascimento, Patricia e André Santos que pudessem abrir 

coautoria aos membros da Frente Parlamentar Cristã em defesa da  família.  

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há  mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o PL 133/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação  nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

A SRA. SÂMIA BOMFIM (PSOL) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o meu 

voto contrário. 

• 

0 SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o meu 
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voto contrário.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente,

registre o meu voto contrário.

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) - (Pela ordem) — O problema é que não cabe
todo mundo da familia de vocês. Sr. Presidente. Registre o meu voto contrário.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PPS) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o meu
voto contrário.

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registrem-se os votos contrários dos

Vereadores Sâmia Bomfim, Toninho Vespoli, Eduardo Matarazzo Suplicy, Juliana Cardoso,

Cláudio Fonseca e Janaina Lima. O projeto foi aprovado com 46 votos favoráveis. Aprovado

em primeira discussão, volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 142/2017, do Vereador RINALDI DIGILIO (PRB). Cria o programa “pedalando

e gerando energia limpa”, que tem por objetivo a instalação de bicicletas ergométricas

geradoras de energia em praças do município, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Há sobre a mesa parecer, que será
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CAIAARACIPAL DE

.
SAO PAULO

www—«5 " ' “ Excelentíssimo Senhor Presidente
da Câmara Municipal de São Paulo

RDS

1403/2017

, , REQUERIMENTO

Vimos a presença de V.Exa. requerer, na forma
regimental, a anoiacão de coaJutoria ao PL 133/2017 com a juntada da devida
anuência do autor originário. Í"

Com os protestos de mais alta estima, certo de ?vossa costumeira atenção e providências, pedem e esperam deferimento.

São Paulo, 21 de setembro de 2017.
_, cj

Tilª.—

André Santos Noemi Nonato,

16:35

“3313281?

.

Atílio Francisco Patrícia Bezerra

David Soares 'Reis

Eduardo T Rute Costa

Edir Sales ' ºM“,, Sandra Tadçux

Isac Felix & Souza Santosª __ ..—___

João Jorge UãPE DE P?,ESÉJÚAÇAQ

o 8 NOV 2017
E

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo -SP CEPD1319-900fí fone (11) 3396ij ,)
.www.camara.sp.gov.br &..wm kum-Ãwun—l..l..-.;.LÍMWW“,: M

at
ér

ia
 P

L 
13

3/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

 H
O

SI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
88

37
9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 12/07/2019 14:33:14.

 fls. 91



«,,—., s ) : .
;
>
,_

»

ª";

..

RF11.3OO

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

88
37

9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 12/07/2019 14:33:14.

 fls. 92



fit-íªm nª“ do proce o
iª lá,? de OZO/Sã'

c/l?[ r—

CÃ'AARAMUNICIPAL DESAO PAULO

DECLARAÇÃO DE ANUÉNCIA.

O Exmo. Sr. Vereador Rinaldi Digilio, nos termos

regimentais, declara sua anuência a coªutoriardo PL 133/2017 que neste ato

confere aos Exmos. Srs. Vereadores:

André Santos; João Jorge;

Atílio Francisco; Noemi Nonato;

David Soares; Reis;

Edir Sales; Rute Costa;

Eduardo Tuma; Sandra Tadeu; e

Isac Felix; Souza Santos.

São Paulo, 6 de novembro de 2017.

Vere

*"

Q“! 20“ % UZ ”Z Qõd& (08 “ Final ig?“
% A d r

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000
www.camara.sp.gov.br M
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O SR. PRESIDENTE (Alessandro Guedes) — Bom dia a todos. Na qualidade de

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro abertos os trabalhos da 10ª

audiência pública que a Comissão de Finanças e Orçamento realiza em 2019.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara

Municipal de São Paulo, no endereço: www.saopaulosplegbr no link Auditórios Online.

Foram convidados para esta audiência pública o Secretário Municipal de Fazenda,

Sr. Philippe Duchateau, representado pelo Sr. Márcio Albuquerque, Auditor Fiscal, o qual

convido para compor a Mesa; a Presidente do CMDCA, Sra. Marisa Fortunato, as Sras. e o:
—_

Srs. Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo e a população de modo geral.

O convite para comparecer a esta audiência pública foi publicado no Diário Oficial

da Cidade de São Paulo nos dias 21, 22, 25 e 26 de junho de 2019, e nos jornais de grande

circulação: Estado de S.Paulo em 21/06 de 2019 e Folha de S.Paulo em 21 e 24/06 de 2019.

Passemos ao primeiro item da pauta: audiência pública do PL 315/2016, de autoria

da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a concessão da meia-entrada para idosos,

estudantes e professores para passeio no ônibus "Circular Turismo Sightseeing SP", e dá

outras providências. Esta é a segunda audiência pública. Consulto se há oradores inscritos.

(Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência pública.
*

O próximo item é o PL 346/2014, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que

estabelece benefício fiscal para imóveis que instalarem sistemas fotovoltaicos no âmbito do

Municipio de São Paulo e dá outras providências.

Esta é a segunda audiência pública. Consulto se há oradores inscritos. (Pausa)

Com a palavra o Sr. Márcio Albuquerque, auditor fiscal.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos. Sou Auditor Fiscal da

Secretaria Municipal da Fazenda.

Vou tecer breves comentários a cerca do PL 346/2014, que estabelece benefício

fiscal para imóveis que instalarem sistema de fotovoltaicos no âmbito do Municipio de São

Paulo e dá outras providências.

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

88
37

9.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 12/07/2019 14:33:14.

 fls. 96



CAMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO

REUNIÃO: 17574 DATA: 26/06/2019 FL: 18 DE 21

a aposentadoria. A sua renda não acompanha os seus aumentos.

Por isso que é importante nesse momento reduzir esses 10% para o IPCA, para

que não continue afetando o poder econômico da população. Eu agradeço pela oportunidade e

peço efetivamente que reconsidere realmente essa questão do PL 515. Um abraço para todos.
Bom dia.

O SR. PRESIDENTE (Alessandro Guedes) — Obrigado, Sr. Márcio Oliveira. Não

havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 515/2018.

O próximo item da pauta é o PL 133/2017, de autoria dos Vereadores Rinaldi

Digilio, André Santos, Patrícia Bezerra, Gilberto Nascimento, Atílio Francisco, David Soares,
Eduardo Tuma, Edir Sales, Isac Felix, João Jorge, Noemi Nonato, Reis, Rute Costa, Sandra

Tadeu e Souza Santos, que acrescenta o art. 7º-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001,

e dá outras providências (ref. à autodeclaraçãode imunidade tributária para o IPTU).”

Esta é a segunda audiência pública desse PL. Questiono se há oradores inscritos.

Sr. Márcio Albuquerque, com a palavra.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Novamente bom dia a todos. Meu nome e

Márcio Albuquerque, sou auditor da Secretaria Municipal da Fazenda.

Acerca desse PL 133/2017 ele visa incluir o artigo 7º—A na Lei 13.250, de 2001, e

dá outras providências, que dispõe especificamente que o interessado na obtenção de

reconhecimento de imunidade de que trata o artigo anterior deve submeter ao Poder Público

autodeclaração de imunidade tributária, ainda que se trate de imóvel locado ou cedido a

qualquer título por terceiro para o desenvolvimento de atividade religiosa. Também é um outro

tema sensível que a gente está tratando aqui e percebemos que ele não é tão voltado em

relação ao ISS, mais voltado a um tributo imobiliário, que seria o IPTU.

Ocorre aqui que me parece que na elaboração do texto houve uma pequena
mistura, uma pequena — permitam o termo — confusão pelo legislador da diferença entre o

instituto da imunidade e da isenção. E essa diferença justamente é que explica o tratamento

diferenciado de que trata o imóvel, a imunidade, que trata do patrimônio das entidades
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religiosas e a isenção que é feita quando aquele imóvel não pertence ao patrimônio da

entidade religiosa.

Diz o seguinte o PL 133, que a Autodeclaração de Imunidade Tributária deverá ser

subscrita pelos representantes legais da entidade, com firmas reconhecidas, que serão

pessoalmente responsáveis pela veracidade; a Autodeclaração de Imunidade gozará de

presunção relativa de veracidade; o 5 3ª e o caso de imóvel de propriedade de terceiro,

alugado ou cedido, nenhuma responsabilidade tributária, civil ou criminal poderá ser atribuída

ao proprietário do imóvel.

Então, vamos aqui falar primeiro da diferença entre imunidade e isenção, ou seja,

nós temos dois grupos de entidades religiosas nessa situação. Um grupo, que recebe o

beneplácito constitucional da imunidade, que é a entidade religiosa que exerce a sua atividade

em imóvel próprio; e o outro grupo é a entidade religiosa que exerce suas atividades em um

imóvel cedido por terceiro, em um imóvel alocado.

Quando se trata de imunidade, a gente observa o que diz o texto da Constituição. O

texto da Constituição fala que é vedado cobrar tributos ou impostos sobre o patrimônio das

entidades religiosas, ou seja, hoje nós temos um decreto — me permita ler o número — Decreto

56.141, de 2015, que trata do SDI — Sistema de Declaração de Imunidades. Ou seja, aquela

entidade religiosa, que possui em seu patrimônio um imóvel, entra nesse sistema, se

autodeclara imune, preenche um relatório, uma ficha e aquela declaração de imunidade vai sair

e fica sujeita à fiscalização, à analise pelo período decadencial de cinco anos.

Ja' para o imóvel cedido por outras entidades, o procedimento é diferente, ou seja, o

legislador constitucional tratou de forma diferente a imunidade e a isenção. E quando fala de

base de cálculo remete—se novamente — voltamos àquela discussão anterior — ao Código

Tributário Nacional. O que diz o artigo 179, do Código Tributário Nacional? “A isenção, quando

não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade

administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento das

condições(...)", ou seja, quando o imóvel não pertence ao patrimônio da entidade religiosa —
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quando pertence, daí ele preenche essa declaração da imunidade — deve ser feito o

procedimento de entrada, o procedimento previsto na legislação, conforme o Código Tributário

diz, de entrada com requerimento na Secretaria, no órgão da Fazenda e aquela isenção vai ser
analisada.

Hoje a isenção já existe, aquela isenção vai ser analisada e vai ser submetida ao

crivo da autoridade que poderá conceder ou não a isenção. Se de fato for verificado que todos

os requisitos para a isenção foram preenchidos, vai ser concedida a isenção que na prática tem

o mesmo efeito. Qual seria? 0 não recolhimento, o não dispende financeiro do IPTU. E é por
isso que a Constituição faz essa diferença entre ser do patrimônio e entre não ser do

patrimônio.

Isso justifica essa diferença de procedimento, ou seja, o projeto de lei acaba ferindo

a Constituição, porque ele estaria colocando em situações iguais contribuintes que estariam em

situação desigual. Isso remete ao conceito de igualdade lá de Rui Barbosa, há muito tempo

atrás de que igualdade seria tratar desigualmente os desiguais na medida em que se
desigualem, ou seja, se a gente tratar os iguais de forma desigual e os desiguais de forma igual

a gente estaria afrontando a Constituição.

Então, nós observamos aqui que a entidade religiosa se divide em dois grupos:

quem tem o patrimônio próprio e quem utiliza o patrimônio de terceiros. O efeito prático, no

final, sendo deferidas as duas, é o mesmo, ou seja, o não recolhimento do tributo e seu efetivo

dispêndio financeiro, okay/?

Só mais um ponto que eu gostaria de colocar aqui, o 5 3º, do PL 133, diz o

seguinte, que no caso de imóvel de propriedade de terceiro, alugado nenhuma

responsabilidade tributária, civil ou criminal poderá ser atribuída ao proprietário. Eu entendo

também que isso afetaria o Código Tributário, no artigo 124, que dispõe sobre a solidariedade.
Ou seja, são solidários pelo pagamento de tributo aqueles que têm interesse comum na

situação. Eu entendo que tanto o proprietário, quanto o locatário, teriam interesse comum, seja
interesse jurídico, seja interesse financeiro, na resolução daquela situação. Então, nesse ponto
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específico, de forma técnico-jurídica, esse 5 3ª estaria afrontando uma lei ordinária, estaria

afrontando a lei complementar.

E o 5 4ª também diz o seguinte, que em caso de devolução do imóvel por

desacordo ou fim de contrato, fica os representantes legais da entidade no prazo de 30 dias, a

devolução do referido imóvel, e informar à Secretaria da Fazenda também desse destrato, ou

seja, que eles saiam daquele imóvel. Só que não há nenhuma sanção para isso, o projeto de

lei não prevê nenhuma sanção.

Então, fora esses dois pontos técnicos do PL, nós entendemos que na forma com
_

o PL está colocado ele não deveria prosseguir, porque acaba tratando de forma igual quem

está em situações desiguais, ou seja, nós temos dois grupos hoje reconhecidos e há

procedimentos específicos para todos eles. Ou seja, ninguém está sendo privado do seu

direito. Todos têm direito, tanto pela parte da imunidade, quanto pela parte da isenção. Por

isso, a nossa opinião é pelo não prosseguimento do PL em questão.

Muito obrigado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Alessandro Guedes) — Vereadora Soninha?

A SRA. SONINHA FRANCINE — Sr. Presidente, só queria solicitar formalmente ao

representante da Secretaria para que encaminhe à comissão esses documentos escritos, ao:

quais o senhor fez referência, para anexarmos no processo da audiência pública. A gente não

tem acesso ao processo aqui na Câmara.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Vou providenciar, anota aí.

O SR. PRESIDENTE (Alessandro Guedes) - Questiono se há algum orador

inscrito. Obrigado ao Sr. Márcio Albuquerque, representante da Secretaria da Fazenda.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Alessandro Guedes) — Não havendo mais nada a tratar,

declaro encerrados os trabalhos da 10ª audiência pública que a Comissão de Finanças e

Orçamento realiza em 2019.
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